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INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

O texto seguinte servirá de base para responder às

questões de 1 a 10.

A         corrida         contra         o         tempo         para         resgatar         mais         de
duzentas         pessoas         presas         no         Monte         Everest

Equipes         de         resgate         foram         enviadas         às         encostas
tibetanas         do         Monte         Everest,         na         fronteira         entre         o         Tibete         e
o         Nepal,         após         uma         forte         tempestade         de         neve         deixar
centenas         de         pessoas         presas         em         acampamentos.
Centenas         de         moradores         locais         e         equipes         especializadas
trabalham         para         remover         a         neve         que         bloqueia         o         acesso         à
região,         situada         a         quase         cinco         mil         metros         de         altitude.

Cerca         de         trezentas         e         cinquenta         pessoas         já         foram
resgatadas         e         levadas         a         um         local         seguro,         enquanto         outras
duzentas         permanecem         isoladas,         aguardando         evacuação.
As         nevascas         começaram         na         noite         de         sexta-feira         e         se
intensificaram         rapidamente,         surpreendendo         os         grupos         de
trilheiros         e         alpinistas.

Uma         das         sobreviventes         relatou         que         o         frio         intenso         tornou
a         hipotermia         um         risco         real         e         que         o         clima         deste         ano         está
fora         do         normal.         O         grupo         dela,         formado         por         mais         de         dez
pessoas,         enfrentou         ventos         fortes         e         neve         contínua
durante         a         noite         e         precisou         retornar         no         dia         seguinte,
caminhando         por         horas         sobre         trilhas         completamente
cobertas.

Moradores         tibetanos         auxiliaram         os         socorristas,         levando
alimentos         e         suprimentos         para         as         equipes.         A         nevasca
ocorreu         durante         o         feriado         nacional         chinês         conhecido
como         Semana         Dourada,         período         de         grande         fluxo         de
turistas,         o         que         agravou         a         situação.

As         autoridades         suspenderam         o         acesso         à         área         turística
do         Everest,         enquanto         continuam         as         operações         de
resgate.         A         região         enfrenta         condições         meteorológicas
extremas:         no         Nepal,         chuvas         e         deslizamentos         de         terra         já
causaram         dezenas         de         mortes.

O         Monte         Everest,         com         quase         nove         mil         metros         de         altitude,
é         o         pico         mais         alto         do         mundo         e         atrai         milhares         de         visitantes
todos         os         anos.         Nos         últimos         tempos,         tem         sofrido         com
superlotação,         impactos         ambientais         e         sucessivas         mortes
de         alpinistas.         O         acesso         ao         Tibete         é         restrito         e         a         circulação
de         informações         é         rigidamente         controlada         pelo         governo,         o
que         torna         mais         difícil         acompanhar         a         situação         em         tempo
real.

Mesmo         assim,         a         imprensa         estatal         confirmou         que         o         clima
severo         no         Himalaia         continua         desafiando         as         equipes,         que
seguem         em         uma         verdadeira         corrida         contra         o         tempo         para
retirar         todos         os         sobreviventes         da         tempestade         de         neve.

https://www.bbc.com/portuguese/articles/cy4jzlvvp05o.adaptado.

Questão 01
Trecho         1:         Centenas         de         moradores         locais         e         equipes
especializadas         trabalham         para         remover         a         neve         que
"bloqueia"         o         acesso         à         região,         situada         a         quase         cinco         mil
metros         de         altitude.

Trecho         2:         O         acesso         ao         Tibete         é         "restrito"         e         a         circulação
de         informações         é         rigidamente         controlada         pelo         governo,         o
que         torna         mais         difícil         acompanhar         a         situação         em         tempo
real.

Em         relação         à         significação         das         palavras         destacadas,         é
correto         afirmar         que:

(A) ambas         indicam         ideia         de         limitação,         pois         "bloqueia"
transmite         o         sentido         de         impedir         fisicamente         a
passagem         e         "restrito"         expressa         o         controle         ou
limitação         de         acesso         a         algo.

(B) "bloqueia"         sugere         apenas         lentidão         no         acesso,
enquanto         "restrito"         indica         abundância         de         informações
disponíveis.

(C) ambas         expressam         ideia         de         permissão,         já         que
indicam         acesso         monitorado         e         controlado.

(D) "bloqueia"         e         "restrito"         possuem         o         mesmo         valor         de
proibição         absoluta,         sendo         sinônimos         perfeitos         em
qualquer         contexto.

Questão 02
As         autoridades         suspenderam         o         acesso         à         área         turística
do         Everest,         enquanto         continuam         as         operações         de
resgate.

Em         relação         ao         sinal         indicativo         de         crase,         é         correto         afirmar
que,         nesta         frase,

(A) o         uso         da         crase         em         "à         área"         é         facultativo,         pois         o         verbo
"suspender"         não         exige         preposição.

(B) o         uso         da         crase         em         "as         operações"         é         facultativo,         já
que         o         "a"         pode         ser         interpretado         como         preposição         e
não         como         artigo.

(C) o         uso         da         crase         em         "as         operações"         é         obrigatório,         pois
o         substantivo         "continuam"         exige         a         preposição         "a",
que         se         funde         ao         artigo         plural         do         substantivo;         no
entanto,         o         novo         acordo         ortográfico         permite         o         uso         ou
não         da         crase         por         questões         estilísticas.

(D) o         uso         do         acento         indicativo         de         crase         em         "à         área"         é
obrigatório,         pois         há         a         fusão         da         preposição         exigida
pelo         substantivo         "acesso"         com         o         artigo         definido
feminino         que         acompanha         o         substantivo         "área".

Questão 03
Mesmo         assim,         a         imprensa         estatal         confirmou         "que"         o
clima         severo         no         Himalaia         continua         desafiando         as
equipes,         "que"         seguem         em         uma         verdadeira         corrida
contra         o         tempo.

Em         relação         à         classe         gramatical,         os         termos         destacados
são,         respectivamente,

(A) conjunção         integrante         e         pronome         relativo.

(B) pronome         relativo         e         conjunção         integrante.

(C) pronome         indefinido         e         conjunção         explicativa.

(D) conjunção         coordenativa         e         pronome         relativo.

Questão 04
As         nevascas         começaram         na         noite         de         "sexta-feira"         e         se
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intensificaram         rapidamente.

Em         relação         à         classe         gramatical,         o         termo         destacado
trata-se         de:

(A) um         substantivo         simples         formado         por         um         radical         e         um
sufixo         de         tempo.

(B) uma         locução         nominal         formada         por         preposição         e
substantivo.

(C) um         adjetivo         composto         formado         por         dois         substantivos,
indicando         qualidade         do         termo         "noite".

(D) um         substantivo         composto         formado         por         um         numeral
ordinal         e         um         substantivo.

Questão 05
Outras         duzentas         permanecem         isoladas,         aguardando
"evacuação".

De         acordo         com         as         regras         de         colocação         pronominal,         a
forma         culta         do         pronome         oblíquo         para         substituir         o         termo
destacado         é:

(A) Outras         duzentas         permanecem         isoladas,
aguardando-a.

(B) Outras         duzentas         permanecem         isoladas,
aguardando-lhe.

(C) Outras         duzentas         permanecem         isoladas,         lhe
aguardando.

(D) Outras         duzentas         permanecem         isoladas,         a
aguardando.

Questão 06
O         grupo         dela,         formado         por         mais         de         dez         pessoas,
enfrentou         ventos         fortes         e         neve         contínua         durante         a         noite         e
precisou         retornar         no         dia         seguinte,         caminhando         por         horas
sobre         trilhas         completamente         cobertas         de         neve.

De         acordo         com         a         regência         nominal,         a         preposição         "de"         é
exigida         pelo         termo         "cobertas"         para         indicar:

(A) lugar,         por         assinalar         a         posição         em         que         ocorreu         a         ação
de         cobrir.

(B) instrumento,         por         indicar         o         meio         utilizado         para
encobrir         as         trilhas.

(C) matéria,         pois         expressa         o         elemento         que         recobre         ou
constitui         a         superfície         mencionada.

(D) causa,         por         revelar         o         motivo         de         as         trilhas         estarem
encobertas.

Questão 07
A         região         enfrenta         condições         meteorológicas         extremas:
no         Nepal,         chuvas         e         deslizamentos         de         terra         já         causaram
dezenas         de         mortes.

De         acordo         com         as         regras         de         acentuação,         é         correto
afirmar         que:

(A) há         um         vocábulo         acentuado         por         ser         oxítono         terminado
em         "o".

(B) "já"         recebe         acento         por         ser         um         vocábulo         oxítono
terminado         em         "a".

(C) "meteorológicas"         é         acentuado         por         ser         um         vocábulo
proparoxítono         legítimo.

(D) há         um         vocábulo         acentuado         por         ser         oxítono         terminado
em         "es".

Questão 08
Centenas         de         moradores         locais         e         equipes         especializadas
trabalham.

Sintaticamente,         é         correto         afirmar         que         o         núcleo         do         sujeito
é         reconhecido:

(A) pelos         vocábulos         "centenas"         e         "equipes".

(B) como         inexistente,         já         que         o         verbo         "trabalham"         tem
sujeito         indeterminado         e         expressa         ação         genérica.

(C) pelo         substantivo         "equipes",         visto         que         o         termo
"centenas"         atua         como         quantificador         e         não         exerce
função         de         núcleo.

(D) pelo         termo         "centenas",         pois         "equipes         especializadas"
funciona         como         adjunto         adnominal         que         complementa
o         primeiro         núcleo.

Questão 09
O         Monte         Everest,         com         quase         nove         mil         metros         de         altitude,
é         o         pico         mais         alto         do         mundo         e         "atrai"         milhares         de
visitantes         todos         os         anos.

De         acordo         com         as         regras         de         regência         verbal,         o         verbo
destacado         nesta         frase         funciona         como         verbo:

(A) transitivo         direto,         pois         exige         complemento         sem
preposição,         representado         pelo         termo         "milhares         de
visitantes".

(B) intransitivo,         pois         a         ação         de         "atrair"         não         recai         sobre
nenhum         objeto         expresso.

(C) bitransitivo,         pois         possui         dois         complementos,         um
direto         e         outro         indireto.

(D) transitivo         indireto,         pois         exige         complemento         iniciado
por         preposição,         implícita         na         estrutura.

Questão 10
A         intensa         tempestade         de         neve         nas         encostas         do         Everest,
descrita         no         texto         base,         revela         um         contexto         em         que         o
fenômeno         natural,         o         turismo         descontrolado         e         as
restrições         políticas         se         entrelaçam,         evidenciando         as
múltiplas         dimensões         do         desafio         enfrentado         pelas         equipes
de         resgate.

De         acordo         com         o         texto         base,         é         correto         afirmar         que:

(A) o         aumento         do         turismo         na         região,         embora         traga
benefícios         econômicos,         tem         contribuído         para         agravar
os         impactos         ambientais         e         os         riscos         de         acidentes         nas
encostas         do         Everest.

(B) a         tempestade         foi         prevista         com         antecedência         e,         por
isso,         os         trilheiros         conseguiram         se         preparar
adequadamente         para         enfrentá-la.
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(C) a         atuação         das         equipes         de         resgate         foi         facilitada         pelo
livre         acesso         ao         Tibete,         onde         jornalistas         e
estrangeiros         puderam         acompanhar         os         trabalhos         de
forma         autônoma.

(D) a         complexidade         da         operação         de         resgate         decorre         não
apenas         das         condições         meteorológicas         extremas,
mas         também         do         isolamento         geográfico         e         do         controle
de         informações         imposto         pelas         autoridades         locais.

RACIOCINIO LÓGICO

Questão 11
A         empresa         MetalArte         Indústria         de         Componentes,
especializada         na         fabricação         de         peças         metálicas         para
bicicletas,         recebeu         um         grande         pedido         de         uma         montadora
internacional.

Durante         a         fase         de         testes         de         produtividade,         verificou-se
que         6         funcionários,         trabalhando         8         horas         por         dia         durante         5
dias,         conseguiram         produzir         360         peças.

Com         o         novo         contrato,         o         gerente         de         produção         Rogério
Lima         decidiu         ampliar         a         equipe         e         ajustar         a         jornada         de
trabalho         para         atender         à         demanda         dentro         do         prazo.
Assim,         a         nova         configuração         contará         com         9         funcionários,
cada         um         trabalhando         10         horas         por         dia         durante         6         dias,
mantendo         as         mesmas         condições         de         eficiência.

Nessas         circunstâncias,         quantas         peças         a         equipe         deverá
produzir         ao         final         do         período         de         6         dias?

(A) A         equipe         deverá         produzir         925         peças.

(B) A         equipe         deverá         produzir         890         peças.

(C) A         equipe         deverá         produzir         910         peças.

(D) A         equipe         deverá         produzir         810         peças.

Questão 12
Em         uma         palestra         sobre         ética         e         raciocínio         lógico,         o
professor         Leonardo         afirma:

"Ou         o         servidor         cumpre         suas         obrigações,         ou         não         as
cumpre."

Essa         afirmação         representa         logicamente:

(A) A         sentença         é         uma         contingência,         pois         depende         do
contexto.

(B) A         sentença         é         uma         contradição,         pois         é         sempre         falsa.

(C) A         sentença         é         uma         tautologia,         pois         é         verdadeira         em
qualquer         situação.

(D) A         sentença         é         inválida,         pois         falta         uma         hipótese.

Questão 13
Beto         participou         de         um         processo         seletivo         na         empresa
TechSol         Inovações         Digitais,         que         realizou         um         concurso
interno         de         promoção         para         selecionar         um         novo
coordenador         de         projetos.         O         processo         avaliativo         foi
dividido         em         três         etapas,         cada         uma         com         peso         diferente,
de         acordo         com         sua         importância         na         função.         O         peso         de
cada         avaliação,         sua         descrição         e         a         pontuação         obtida         por
Beto         foram:

Prova         1         (peso         2):         avaliação         teórica         sobre         gestão         de
processos         —         pontuação         obtida:         6,0

Prova         2         (peso         3):         estudo         de         caso         prático         em         equipe         —
pontuação         obtida:         8,0

Prova         3         (peso         5):         apresentação         individual         de         um         plano
de         inovação         —         pontuação         obtida:         7,0

Com         base         nesses         resultados,         o         setor         de         Recursos
Humanos         determinou         que         a         média         final         do         candidato
será         a         sua         nota.

Qual         nota         Beto         obteve         no         processo         seletivo?

(A) Beto         obteve         a         nota         7,5.

(B) Beto         obteve         a         nota         7,1.

(C) Beto         obteve         a         nota         7,0.

(D) Beto         obteve         a         nota         7,3.

Questão 14
Um         técnico         de         laboratório         tem         5         frascos         idênticos,         sendo
2         com         solução         contaminada         e         3         com         solução         pura.         Ao
escolher         aleatoriamente         um         frasco,         qual         é         a
probabilidade         de         escolher         uma         solução         pura?

(A) A         probabilidade         é         de         25%.

(B) A         probabilidade         é         de         52%.

(C) A         probabilidade         é         de         14%.

(D) A         probabilidade         é         de         60%.

Questão 15
Durante         uma         reunião         de         equipe,         a         gerente         Sandra
afirmou:

"Se         as         metas         forem         alcançadas,         os         funcionários
receberão         um         bônus.

As         metas         foram         alcançadas.

Logo,         os         funcionários         receberam         um         bônus"

Qual         é         o         tipo         de         raciocínio         lógico         aplicado         neste
argumento?

(A) Negação.

(B) Indução.

(C) Analogia.

(D) Dedução.

Conhecimentos Específicos

Questão 16
O         setor         de         planejamento         urbano         de         um         município
brasileiro         concluiu         recentemente         obras         significativas         de
pavimentação         asfáltica,         instalação         de         rede         de         drenagem
pluvial,         construção         de         calçadas         e         plantio         de         arborização
em         determinado         bairro         residencial         da         cidade,         resultando
em         significativa         valorização         imobiliária         dos         imóveis
lindeiros         e         próximos         às         vias         que         receberam         as         melhorias
urbanísticas,         sendo         que         a         administração         municipal         está
sendo         questionada         pelos         vereadores         da         Câmara
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Municipal         sobre         a         possibilidade         legal         e         os         requisitos
constitucionais         e         legais         para         instituição         de         contribuição
de         melhoria         destinada         a         custear         parcialmente         os
investimentos         públicos         realizados         nessas         obras         de
infraestrutura         urbana,         considerando         que         a         contribuição
de         melhoria         é         espécie         tributária         cuja         hipótese         de
incidência         está         vinculada         constitucionalmente         à
valorização         imobiliária         decorrente         de         obra         pública
conforme         previsão         expressa         do         artigo         145,         inciso         III         da
Constituição         Federal         de         1988         e         dos         artigos         81         e         82         do
Código         Tributário         Nacional         que         estabelecem         os
requisitos,         limites         e         procedimentos         para         instituição         válida
dessa         espécie         tributária         pelos         entes         federativos,         sendo
necessário         que         a         administração         pública         comprove
efetivamente         a         realização         da         obra         pública,         a         ocorrência
de         valorização         imobiliária         dela         decorrente         e         o         nexo
causal         entre         a         obra         realizada         e         a         valorização         verificada
nos         imóveis         beneficiados,         observando         rigorosamente         os
limites         máximos         estabelecidos         pela         legislação         aplicável.
Diante         desse         contexto         de         possível         instituição         de
contribuição         de         melhoria         para         custear         obras         públicas
realizadas,         assinale         a         alternativa         correta.

(A) A         contribuição         de         melhoria         tem         como         base         de         cálculo
obrigatória         a         metragem         linear         de         testada         do         imóvel
em         relação         à         via         pública         beneficiada         e         alíquota         fixa
estabelecida         uniformemente         em         lei         municipal,
independentemente         do         valor         efetivo         da         valorização
imobiliária         decorrente         especificamente         da         obra
pública         realizada.

(B) A         contribuição         de         melhoria         pode         ser         cobrada
independentemente         da         comprovação         técnica         de
efetiva         valorização         imobiliária         decorrente         da         obra
pública         realizada,         bastando         para         sua         instituição
válida         a         simples         realização         de         obra         pública         que
beneficie         genericamente         a         coletividade         residente         na
região         onde         a         obra         foi         executada.

(C) A         contribuição         de         melhoria         pode         ser         instituída         por
todos         os         entes         federativos         para         fazer         face         ao         custo
de         obras         públicas         de         que         decorra         valorização
imobiliária         comprovada,         tendo         como         limite         total         a
despesa         efetivamente         realizada         com         a         obra         e         como
limite         individual         o         acréscimo         de         valor         que         da         obra
resultar         especificamente         para         cada         imóvel
beneficiado,         conforme         estabelecem         os         artigos         81         e
82         do         Código         Tributário         Nacional.

(D) A         contribuição         de         melhoria         pode         ser         instituída
exclusivamente         pela         União         Federal         para         custear
obras         de         infraestrutura         de         interesse         nacional         e
relevância         estratégica,         não         sendo         permitida         pela
Constituição         Federal         sua         instituição         por         Estados,
Distrito         Federal         e         Municípios         em         razão         da
complexidade         técnica         para         apuração         da         valorização
imobiliária.

Questão 17
O         departamento         de         recursos         humanos         e         o         setor
financeiro         de         uma         empresa         de         médio         porte         do         setor
industrial         estão         revisando         os         procedimentos         de         cálculo         e
recolhimento         das         contribuições         sociais         devidas         pela
pessoa         jurídica         para         financiamento         da         seguridade         social,

sendo         necessário         compreender         adequadamente         a
natureza         jurídica         específica         dessa         espécie         tributária,         sua
finalidade         constitucional         vinculada         ao         custeio         da
seguridade         social         que         abrange         saúde,         previdência         e
assistência         social,         suas         possíveis         bases         de         incidência
previstas         constitucionalmente,         e         o         regime         jurídico
diferenciado         aplicável         a         essas         contribuições         incluindo
aspectos         relacionados         aos         princípios         da         anterioridade         e
da         noventena,         considerando         que         as         contribuições         sociais
constituem          espécie          tributária          prevista
constitucionalmente         com         finalidade         específica         vinculada
de         custear         a         atuação         estatal         em         áreas         determinadas
pela         Constituição         Federal,         possuindo         características         e
regime         jurídico         próprios         e         diferenciados         que         as
distinguem         dos         impostos         que         têm         destinação         genérica
não         vinculada,         das         taxas         que         são         contraprestacionais         e
das         contribuições         de         melhoria         vinculadas         a         obras
públicas,         sendo         que         o         artigo         195         da         Constituição         Federal
estabelece         as         bases         econômicas         sobre         as         quais         podem
incidir         as         contribuições         sociais         destinadas         ao
financiamento         da         seguridade         social         e         o         artigo         149         trata
das         contribuições         sociais         em         geral         de         competência         da
União         Federal.         Sobre         as         contribuições         sociais,         suas
características         essenciais,         bases         de         incidência         e         regime
jurídico         constitucional,         marque         V,         para         as         afirmativas
verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas.

(__)As         contribuições         sociais         podem         ser         instituídas
exclusivamente         pela         União         Federal         para         financiamento
específico         da         seguridade         social         abrangendo         saúde,
previdência         e         assistência         social,         sendo         absolutamente
vedada         pela         Constituição         Federal         sua         instituição         por
Estados,         Distrito         Federal         e         Municípios         inclusive         para
custeio         de         seus         regimes         próprios         de         previdência         social.

(__)As         contribuições         sociais         destinadas         especificamente
ao         financiamento         da         seguridade         social         podem         ter         como
fato         gerador         e         base         de         cálculo         o         faturamento         das
empresas,         a         receita         ou         o         valor         da         folha         de         salários         e
demais         rendimentos         do         trabalho         pagos         à         pessoa         física,
admitindo-se         constitucionalmente         também         outras         bases
econômicas         conforme         artigo         195         da         Constituição
Federal.

(__)As         contribuições         sociais         sujeitam-se         ao         princípio
constitucional         da         anterioridade         nonagesimal         também
denominada         noventena         tributária,         podendo         ser         exigidas
validamente         após         decorridos         noventa         dias         da         data         da
publicação         da         lei         que         as         instituiu         ou         aumentou,         conforme
estabelece         o         artigo         195,         parágrafo         6º         da         Constituição
Federal.

(__)As         contribuições         sociais         têm         natureza         jurídica         de
tributo         vinculado         à         prestação         estatal         específica         e
divisível,         dependendo         sua         instituição         válida         da
comprovação         pela         administração         pública         de
contraprestação         estatal         específica         e         divisível
proporcionada         diretamente         ao         contribuinte         individual         que
suporta         o         ônus         tributário.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) V,         F,         F,         V.
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(B) F,         F,         V,         F.

(C) F,         V,         V,         F.

(D) F,         V,         F,         F.

Questão 18
O         departamento         de         estudos         tributários         da         Secretaria         da
Fazenda         estadual         está         elaborando         um         parecer         técnico
sobre         a         possibilidade         jurídica         de         o         estado         instituir         novos
tributos         além         daqueles         já         instituídos         pela         legislação
estadual         vigente,         sendo         necessário         analisar
detalhadamente         o         conceito         constitucional         de
competência         tributária,         suas         características         essenciais
de         indelegabilidade,         facultatividade         e         imprescritibilidade,
e         os         limites         constitucionais         ao         exercício         dessa
competência         pelos         entes         federativos,         considerando         que
a         competência         tributária         constitui         a         atribuição
constitucional         conferida         aos         entes         federativos         para
instituir         tributos         mediante         aprovação         de         leis         pelo         Poder
Legislativo         respectivo,         constituindo         verdadeiro
poder-dever         que         deve         ser         exercido         nos         estritos         limites
estabelecidos         pela         Constituição         Federal         que         discrimina
com         precisão         as         competências         tributárias         de         cada         ente
federativo         e         observando         rigorosamente         as         normas         gerais
estabelecidas         em         lei         complementar         nacional         conforme
exigência         do         artigo         146         da         Constituição         Federal,         sendo
que         essa         competência         tributária         possui         características
jurídicas         específicas         estabelecidas         nos         artigos         6º,         7º         e         8º
do         Código         Tributário         Nacional         que         garantem         a         autonomia
federativa         e         impedem         interferências         indevidas         entre         os
entes         da         federação,         sendo         fundamental         que         os         gestores
públicos         compreendam         adequadamente         essas
características         para         exercício         regular         da         competência
tributária.         Sobre         a         competência         tributária,         suas
características         essenciais         e         regime         jurídico         estabelecido
pela         Constituição         Federal         e         pelo         Código         Tributário
Nacional,         analise         as         afirmativas         a         seguir.

I.A         competência         tributária         é         indelegável         conforme
expressamente         estabelece         o         artigo         7º         do         Código
Tributário         Nacional,         sendo         absolutamente         vedado         ao
ente         federativo         que         a         possua         transferir         a         outro         ente         a
capacidade         de         instituir         o         tributo         mediante         aprovação         de
lei,         embora         seja         juridicamente         possível         delegar         as
funções         administrativas         de         arrecadar         ou         fiscalizar         tributos
conforme         permite         o         mesmo         artigo         7º         do         CTN.

II.A         competência         tributária         é         facultativa         conforme
reconhece         o         artigo         8º         do         Código         Tributário         Nacional,
podendo         o         ente         federativo         titular         da         competência         optar
discricionariamente         por         não         instituir         mediante         lei         os
tributos         de         sua         competência         constitucional         sem         que         esse
não         exercício         da         competência         implique         sua         transferência
a         outro         ente         federativo         ou         sua         extinção         por         desuso.

III.A         competência         tributária         não         se         extingue         pelo         seu         não
exercício         prolongado         conforme         estabelece
expressamente         o         artigo         8º         do         Código         Tributário         Nacional,
mantendo-se         íntegra         e         inalterada         mesmo         que         o         ente
federativo         permaneça         inerte         sem         instituir         os         tributos         de
sua         competência         constitucional         por         longos         períodos         de
tempo         ou         mesmo         por         décadas.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I         e         III         apenas.

(B) I         apenas.

(C) III         apenas.

(D) I,         II         e         III.

Questão 19
O         departamento         jurídico         da         Procuradoria         Geral         de         um
estado         brasileiro         está         elaborando         um         parecer         técnico
sobre         a         aplicabilidade         temporal         de         uma         nova         lei         tributária
estadual         recentemente         aprovada         pelo         Poder         Legislativo
e         sancionada         pelo         Governador.         É         necessário         analisar
detalhadamente         as         normas         do         Código         Tributário
Nacional         sobre         legislação         tributária         para         fundamentar
adequadamente         o         parecer         quanto         ao         momento         de
entrada         em         vigor         dessa         nova         lei,         sua         aplicabilidade         aos
fatos         geradores         ocorridos         antes         ou         depois         de         sua
vigência,         e         os         limites         constitucionais         e         legais         à         sua
aplicação         retroativa         ou         imediata.

Considera-se         que         a         legislação         tributária         compreende         o
conjunto         organizado         de         normas         jurídicas         que         disciplinam
as         relações         tributárias         entre         Estado         e         contribuintes,
incluindo         leis,         tratados,         decretos         e         normas
complementares,         estando         todas         sujeitas         às         regras         de
vigência,         aplicação         e         interpretação         estabelecidas         nos
artigos         96         a         112         do         Código         Tributário         Nacional.

Acerca         da         legislação         tributária,         sua         composição,
vigência,         aplicação         e         interpretação         conforme
estabelecido         no         Código         Tributário         Nacional,         marque         V,
para         as         afirmativas         verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas.

(__)A         legislação         tributária         compreende         as         leis         em         sentido
formal         aprovadas         pelo         Poder         Legislativo,         os         tratados         e
convenções         internacionais         regularmente         incorporados         ao
ordenamento         jurídico         nacional,         os         decretos
regulamentares         editados         pelo         Poder         Executivo         e         as
normas         complementares         expedidas         pelas         autoridades
administrativas,         que         versam         sobre         tributos         e         relações
jurídicas         a         eles         pertinentes,         conforme         enumeração         do
artigo         96         do         Código         Tributário         Nacional.

(__)A         legislação         tributária         nova         é         aplicada         imediatamente
aos         fatos         geradores         futuros         que         ocorrerem         após         sua
entrada         em         vigor         e         aos         fatos         geradores         pendentes         de
definição         definitiva         no         momento         de         sua         entrada         em         vigor,
observados         sempre         os         princípios         constitucionais         da
irretroatividade         e         da         anterioridade         que         limitam         sua
aplicação         imediata.

(__)Os         convênios         celebrados         entre         os         entes         federativos
para         concessão         de         benefícios         fiscais         ou         para
uniformização         de         procedimentos         tributários         são
considerados         fontes         formais         de         legislação         tributária         e
têm         força         normativa         de         lei         complementar         para         todos         os
efeitos         normativos,         dispensando         ratificação         por         lei         de
cada         ente         signatário.

(__)A         legislação         tributária         que         dispõe         sobre         suspensão
ou         exclusão         do         crédito         tributário,         outorga         de         isenção,         ou
dispensa         do         cumprimento         de         obrigações         tributárias
acessórias         deve         ser         interpretada         de         forma         literal,
conforme         expressamente         determina         o         artigo         111         do
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Código         Tributário         Nacional.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) F,         F,         V,         V.

(B) V,         V,         V,         F.

(C) V,         V,         F,         V.

(D) V,         F,         F,         V.

Questão 20
O         departamento         de         contabilidade         de         uma         fundação
pública         estadual         está         em         processo         de         capacitação         de
sua         equipe         técnica         para         adequação         integral         aos
procedimentos         contábeis         estabelecidos         pelas         normas
técnicas         aplicáveis         ao         setor         público         brasileiro,
considerando         que         o         Conselho         Federal         de         Contabilidade
editou         um         conjunto         abrangente         de         Normas         Brasileiras         de
Contabilidade         Técnicas         do         Setor         Público         com         o         objetivo
primordial         de         estabelecer         conceitos         fundamentais,
princípios         basilares         e         procedimentos         técnicos         aplicáveis
à         elaboração         e         divulgação         de         informações         contábeis         de
propósito         geral         pelas         entidades         do         setor         público         de         todos
os         níveis         de         governo         e         de         todas         as         esferas
administrativas,         promovendo         assim         a         convergência
progressiva         e         sistemática         das         práticas         contábeis
brasileiras         às         normas         internacionais         de         contabilidade         do
setor         público         editadas         pelo         International         Public         Sector
Accounting         Standards         Board,         órgão         internacional
responsável         pela         edição         de         padrões         contábeis         para         o
setor         público         reconhecidos         mundialmente,         sendo         que
essas         normas         técnicas         editadas         pelo         CFC         estabelecem
uma         estrutura         conceitual         fundamental         que         fornece         a
base         teórica         e         os         conceitos         essenciais         que         orientam         o
desenvolvimento         de         todas         as         demais         normas         técnicas
específicas         aplicáveis         às         diferentes         situações         e
transações         que         ocorrem         nas         entidades         do         setor         público,
contemplando         aspectos         relacionados         aos         objetivos         da
informação         contábil,         às         características         qualitativas         que         a
informação         deve         possuir,         aos         elementos         que         compõem
as         demonstrações         contábeis         e         aos         critérios         de
reconhecimento         e         mensuração         desses         elementos,         sendo
fundamental         que         os         profissionais         de         contabilidade         do
setor         público         compreendam         adequadamente         essa
estrutura         conceitual         para         aplicação         correta         das         normas
específicas         em         suas         atividades         cotidianas.         Diante         desse
contexto         normativo         da         contabilidade         aplicada         ao         setor
público         brasileiro,         assinale         a         alternativa         correta.

(A) A         NBC         TSP         Estrutura         Conceitual         estabelece
exclusivamente         os         procedimentos         operacionais
detalhados         para         escrituração         contábil         das         receitas         e
despesas         orçamentárias         em         seus         diversos         estágios
de         execução,         não         abrangendo         conceitos
fundamentais         relacionados         aos         elementos         das
demonstrações         contábeis         patrimoniais,         que         são
tratados         em         normas         técnicas         específicas         sobre         cada
elemento         patrimonial.

(B) A         NBC         TSP         Estrutura         Conceitual         estabelece         normas
técnicas         exclusivamente         para         a         consolidação         das
demonstrações         contábeis         do         setor         público         em         âmbito
nacional         pelos         órgãos         centrais         de         contabilidade,         sem
abordar         aspectos         conceituais         fundamentais
relacionados         aos         objetivos         da         informação         contábil,
características         qualitativas         ou         elementos         das
demonstrações         individuais         de         cada         entidade.

(C) A         NBC         TSP         Estrutura         Conceitual         estabelece         os
conceitos         fundamentais         para         elaboração         e
divulgação         dos         Relatórios         Contábeis         de         Propósito
Geral         das         Entidades         do         Setor         Público,         fornecendo         a
base         conceitual         necessária         para         o         desenvolvimento
consistente         das         demais         normas         técnicas         do         setor
público         pelo         Conselho         Federal         de         Contabilidade,
abordando         temas         essenciais         como         objetivos         da
informação         contábil,         características         qualitativas,
elementos         das         demonstrações         e         critérios         de
reconhecimento         e         mensuração.

(D) A         NBC         TSP         Estrutura         Conceitual         é         aplicável         apenas
às         entidades         integrantes         da         administração         direta
federal         dos         três         poderes         da         República,         não         sendo
obrigatória         sua         observância         pelos         estados,
municípios         e         suas         respectivas         entidades         da
administração         indireta         autárquica,         fundacional,
empresarial         e         das         sociedades         de         economia         mista
que         prestam         serviços         públicos.

Questão 21
O         curso         de         capacitação         para         novos         servidores         da
Secretaria         da         Fazenda         estadual         está         abordando         os
fundamentos         teóricos         e         constitucionais         do         poder         de
tributar,         conceito         fundamental         para         compreensão
adequada         do         direito         tributário         brasileiro,         sendo         que         o
poder         de         tributar         constitui         uma         das         manifestações         mais
importantes         da         soberania         estatal         e         representa         o
instrumento         fundamental         e         indispensável         para         que         o
Estado         obtenha         os         recursos         financeiros         necessários         ao
cumprimento         de         suas         finalidades         essenciais         de
prestação         de         serviços         públicos         à         população.         Acerca         do
poder         de         tributar,         seus         fundamentos         constitucionais,
características         essenciais         e         limitações         estabelecidas         pela
ordem         jurídica         brasileira,         marque         V,         para         as         afirmativas
verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas.

(__)O         poder         de         tributar         decorre         diretamente         da         soberania
estatal         e         consiste         na         competência         constitucional
conferida         aos         entes         federativos         para         instituir         tributos,
arrecadar         os         valores         devidos         pelos         contribuintes         e
fiscalizar         o         cumprimento         das         obrigações         tributárias,         tudo
dentro         dos         limites         expressamente         estabelecidos         pela
Constituição         Federal         e         pelas         leis         complementares         que
disciplinam         normas         gerais         de         direito         tributário.

(__)O         poder         de         tributar         é         ilimitado         e         discricionário         por
decorrer         da         soberania         estatal,         podendo         o         Estado         instituir
tributos         sobre         quaisquer         fatos,         pessoas         ou         bens
existentes         em         seu         território,         sem         necessidade         de
observância         de         limites         constitucionais         ou         legais         que
possam         restringir         esse         poder         inerente         à         soberania         do
ente         público.
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(__)O         poder         de         tributar         está         sujeito         às         limitações
constitucionais         ao         poder         de         tributar         expressamente
previstas         no         artigo         150         e         seguintes         da         Constituição
Federal,         que         constituem         verdadeiras         garantias
fundamentais         dos         contribuintes         contra         abusos         do         poder
estatal,         incluindo         os         princípios         da         legalidade,
anterioridade,         irretroatividade,         entre         outros         princípios
protetivos.

(__)O         poder         de         tributar         abrange         apenas         e
exclusivamente         a         instituição         de         tributos         mediante
aprovação         de         leis         pelo         Poder         Legislativo,         não
compreendendo         as         atividades         administrativas         posteriores
de         arrecadação         dos         tributos         devidos,         fiscalização         do
cumprimento         das         obrigações         tributárias         e         cobrança
administrativa         ou         judicial         dos         créditos         tributários
inadimplidos.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) V,         F,         F,         F.

(B) F,         F,         V,         V.

(C) V,         V,         V,         V.

(D) V,         F,         V,         V.

Questão 22
A         controladoria         de         uma         autarquia         federal         está
elaborando         um         manual         de         procedimentos         contábeis         para
orientar         sua         equipe         sobre         os         critérios         de         reconhecimento
das         receitas         e         despesas         públicas.         O         reconhecimento
desses         elementos         segue         o         regime         orçamentário,         que
define         momentos         específicos         para         considerar
arrecadadas         as         receitas         e         executadas         as         despesas,
diferindo         do         regime         patrimonial,         baseado         integralmente
no         princípio         da         competência.         A         correta         compreensão
desses         regimes         é         essencial         para         o         registro         das
transações         e         para         a         elaboração         das         demonstrações
contábeis         aplicadas         ao         setor         público.         Assim,         analise         as
afirmativas         a         seguir:

I.A         receita         orçamentária         é         reconhecida         segundo         o         regime
de         caixa         no         momento         da         arrecadação,         quando         ocorre         o
efetivo         ingresso         de         recursos         financeiros         nos         cofres
públicos,         independentemente         do         momento         em         que
ocorreu         o         fato         gerador         da         obrigação         tributária         ou
contratual         que         originou         aquele         ingresso         de         recursos.

II.A         despesa         orçamentária         é         reconhecida         segundo         o
regime         de         competência         integral,         sendo         registrada         no
momento         em         que         ocorre         o         fato         gerador         da         obrigação         de
pagamento,         ainda         que         não         tenha         havido         o         empenho,         a
liquidação         ou         o         pagamento         dos         valores         correspondentes
àquela         obrigação         assumida         pela         administração         pública.

III.A         despesa         orçamentária         é         considerada         executada         no
estágio         da         liquidação,         segundo         o         regime         de
competência,         quando         é         verificado         o         direito         adquirido         pelo
credor         com         base         nos         documentos         comprobatórios         do
fornecimento         efetivo         do         bem         ou         da         prestação         efetiva         do
serviço         contratado         pela         administração         pública.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         II         e         III.

(B) I         e         III         apenas.

(C) I         e         II         apenas.

(D) II         apenas.

Questão 23
O         setor         de         dívida         ativa         da         Procuradoria         Fiscal         municipal
está         organizando         os         procedimentos         de         constituição,
cobrança         e         controle         dos         créditos         tributários         devidos         ao
município         por         contribuintes         inadimplentes,         sendo
necessário         compreender         adequadamente         a         natureza
jurídica,         as         características         essenciais,         as         causas         de
suspensão         da         exigibilidade,         as         formas         de         extinção         e         as
hipóteses         de         exclusão         do         crédito         tributário,         considerando
que         o         crédito         tributário         constitui         o         valor         líquido,         certo         e
exigível         devido         pelo         sujeito         passivo         contribuinte         ou
responsável         ao         sujeito         ativo         titular         da         competência
tributária,         sendo         constituído         formalmente         mediante         o
procedimento         administrativo         de         lançamento         realizado
pela         autoridade         competente         conforme         uma         das         três
modalidades         previstas         no         Código         Tributário         Nacional,
podendo         ter         sua         exigibilidade         suspensa         por
determinadas         causas         legalmente         estabelecidas         que
impedem         temporariamente         a         cobrança         administrativa         ou
judicial         mas         não         extinguem         o         crédito         que         permanece
existente,         podendo         ser         extinto         definitivamente         por         uma
das         causas         de         extinção         taxativamente         previstas         no
Artigo         156         do         Código         Tributário         Nacional,         ou         ainda         pode
ter         sua         constituição         impedida         pelas         causas         de         exclusão
do         crédito         tributário         consistentes         na         isenção         e         na         anistia
que         impedem         o         lançamento         e         a         exigibilidade.         Acerca         do
crédito         tributário,         suas         características,         modalidades         de
lançamento,         causas         de         suspensão,         extinção         e         exclusão,
marque         V,         para         as         afirmativas         verdadeiras,         e         F,         para         as
falsas.

(__)O         crédito         tributário         é         constituído         formalmente         pelo
lançamento         que         é         o         procedimento         administrativo
privativo         da         autoridade         administrativa         competente
destinado         a         verificar         a         ocorrência         do         fato         gerador,
determinar         a         matéria         tributável,         calcular         o         montante         do
tributo         devido,         identificar         o         sujeito         passivo         e         propor         a
aplicação         da         penalidade         cabível,         conforme         definição         do
Artigo         142         do         Código         Tributário         Nacional.

(__)O         crédito         tributário         pode         ter         sua         exigibilidade
suspensa         temporariamente         por         moratória         concedida         em
caráter         geral         ou         individual,         depósito         do         seu         montante
integral,         reclamações         e         recursos         administrativos         nos
termos         das         leis         reguladoras         do         processo         tributário
administrativo,         concessão         de         medida         liminar         em         ação
judicial         e         parcelamento         do         débito         tributário,         conforme         rol
do         Artigo         151         do         CTN.

(__)O         crédito         tributário         pode         ser         extinto         definitivamente
por         pagamento         integral         do         débito,         compensação         com
créditos         do         sujeito         passivo         contra         a         fazenda         pública,
transação         entre         fisco         e         contribuinte,         remissão         legal         ou
administrativa,         prescrição         do         direito         de         ação         de
cobrança,         decadência         do         direito         de         constituir         o         crédito
mediante         lançamento,         conversão         do         depósito         em         renda,
pagamento         antecipado         com         homologação         do
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lançamento,         consignação         em         pagamento         e         decisão
administrativa         irreformável,         conforme         Artigo         156         do         CTN.

(__)O         crédito         tributário         pode         ter         sua         constituição
impedida         pelas         causas         de         exclusão         consistentes         na
isenção         que         dispensa         o         pagamento         do         tributo         devido         e
na         anistia         que         perdoa         as         infrações         tributárias         cometidas,
hipóteses         em         que         o         crédito         não         chega         a         ser         formalmente
constituído         pelo         lançamento,         impedindo         sua         exigibilidade
administrativa         ou         judicial         pelo         sujeito         ativo.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) F,         V,         V,         F.

(B) V,         V,         V,         V.

(C) V,         F,         F,         F.

(D) F,         F,         V,         V.

Questão 24
O         departamento         de         contabilidade         do         Poder         Executivo
estadual         está         em         fase         final         de         elaboração         do         Relatório
Resumido         da         Execução         Orçamentária         referente         ao
bimestre         encerrado,         sendo         que         esse         relatório         constitui
instrumento         fundamental         de         transparência         da         gestão
fiscal         expressamente         previsto         no         artigo         165,         parágrafo         3º
da         Constituição         Federal         de         1988         e         posteriormente
regulamentado         de         forma         detalhada         pela         Lei
Complementar         101/2000,         conhecida         como         Lei         de
Responsabilidade         Fiscal,         tendo         como         finalidade
primordial         evidenciar         de         forma         clara,         objetiva         e
transparente         a         situação         fiscal         do         ente         público         mediante
demonstração         pormenorizada         da         execução         orçamentária
das         receitas         previstas         na         lei         orçamentária         e         efetivamente
arrecadadas         durante         o         período,         bem         como         das         despesas
fixadas         na         lei         orçamentária         e         efetivamente         empenhadas,
liquidadas         e         pagas         no         mesmo         período,         permitindo         assim
o         acompanhamento         sistemático         e         periódico         pelos         órgãos
de         controle         interno         e         externo,         pelos         membros         do         Poder
Legislativo         e         pela         sociedade         em         geral         quanto         ao
desempenho         da         execução         orçamentária         e         ao
cumprimento         das         metas         fiscais         estabelecidas         na         Lei         de
Diretrizes         Orçamentárias,         sendo         que         esse         relatório         deve
conter         diversos         demonstrativos         específicos         estabelecidos
na         legislação         que         evidenciam         diferentes         aspectos         da
execução         orçamentária         e         da         situação         fiscal         do         ente
público,         incluindo         o         balanço         orçamentário         que         compara
receitas         e         despesas,         demonstrativos         de         gastos         com
educação         e         saúde         para         verificação         do         cumprimento         dos
percentuais         constitucionais         mínimos,         demonstrativo         da
receita         corrente         líquida         que         serve         de         base         para         cálculo
de         diversos         limites         fiscais,         entre         outros         demonstrativos
relevantes         para         a         transparência         e         o         controle         da         gestão
fiscal         responsável.         Diante         desse         contexto         normativo
sobre         transparência         e         controle         da         execução
orçamentária         e         da         gestão         fiscal,         assinale         a         alternativa
correta.

(A) O         Relatório         Resumido         da         Execução         Orçamentária
deve         ser         publicado         obrigatoriamente         até         noventa         dias
após         o         encerramento         de         cada         semestre         do         exercício
financeiro,         sendo         elaborado         separadamente         por         cada
Poder         do         ente         federativo         e         pelo         Ministério         Público,
não         havendo         consolidação         das         informações         de         todos
os         Poderes         em         um         único         relatório         integrado.

(B) O         Relatório         Resumido         da         Execução         Orçamentária
deve         ser         publicado         obrigatoriamente         até         quarenta         e
cinco         dias         após         o         encerramento         de         cada
quadrimestre         do         exercício         financeiro,         abrangendo
apenas         o         Poder         Executivo         de         cada         ente         federativo         e
contendo         exclusivamente         o         demonstrativo         de
despesas         com         pessoal         para         verificação         do
cumprimento         dos         limites         estabelecidos         na         Lei         de
Responsabilidade         Fiscal.

(C) O         Relatório         Resumido         da         Execução         Orçamentária
deve         ser         publicado         obrigatoriamente         até         sessenta
dias         após         o         encerramento         de         cada         trimestre         do
exercício         financeiro,         sendo         de         responsabilidade
exclusiva         do         Poder         Executivo         de         cada         ente         federativo
a         elaboração,         consolidação         e         publicação         desse
relatório,         não         havendo         participação         ou
responsabilização         dos         demais         Poderes         na         sua
elaboração.

(D) O         Relatório         Resumido         da         Execução         Orçamentária
deve         ser         publicado         obrigatoriamente         até         trinta         dias
após         o         encerramento         de         cada         bimestre         do         exercício
financeiro,         abrangendo         consolidadamente         todos         os
Poderes         do         ente         federativo         e         o         Ministério         Público
quando         aplicável,         sendo         composto         pelo         Balanço
Orçamentário         e         por         diversos         demonstrativos
específicos         estabelecidos         de         forma         detalhada         pela
Lei         de         Responsabilidade         Fiscal         e         regulamentados
tecnicamente         pelo         Manual         de         Demonstrativos         Fiscais
editado         pela         Secretaria         do         Tesouro         Nacional.

Questão 25
A         equipe         de         contabilidade         de         uma         prefeitura         municipal
de         médio         porte         está         em         processo         de         reestruturação         de
seus         procedimentos         contábeis         para         adequação         integral
às         diretrizes         técnicas         estabelecidas         pela         Secretaria         do
Tesouro         Nacional,         órgão         responsável         pela         padronização
nacional         dos         registros         e         demonstrações         contábeis         do
setor         público         brasileiro,         sendo         que         tal         adequação
envolve         a         compreensão         detalhada         dos         manuais         técnicos
que         orientam         a         contabilidade         aplicada         ao         setor         público,
os         quais         estabelecem         normas         para         procedimentos
contábeis         orçamentários,         patrimoniais,         específicos,         além
de         estruturar         o         plano         de         contas         e         as         demonstrações
contábeis         que         devem         ser         elaboradas         por         todas         as
entidades         do         setor         público,         independentemente         da
esfera         federativa,         considerando         que         a         padronização
desses         procedimentos         é         fundamental         para         viabilizar         a
consolidação         das         contas         públicas         em         âmbito         nacional         e
permitir         a         comparabilidade         das         informações         contábeis
entre         os         diferentes         entes         federativos,         municípios,
estados         e         a         União,         sendo         que         recentemente         foi
publicada         uma         nova         edição         desse         manual         técnico         que
trouxe         alterações         importantes         nos         procedimentos

CONTROLADOR INTERNO - 1 8



contábeis,         especialmente         relacionadas         aos         benefícios
pós-emprego         e         aos         instrumentos         financeiros,         exigindo
dos         profissionais         de         contabilidade         pública         a         atualização
de         seus         conhecimentos         para         correta         aplicação         das
novas         normas         a         partir         do         exercício         financeiro         vigente.
Diante         desse         contexto         de         adequação         às         normas         técnicas
nacionais         de         contabilidade         pública,         assinale         a         alternativa
correta.

(A) O         Manual         de         Contabilidade         Aplicada         ao         Setor
Público         é         editado         exclusivamente         pelo         Conselho
Federal         de         Contabilidade         mediante         deliberação         de
seu         plenário         e         sua         aplicação         é         de         caráter         facultativo
para         os         entes         federativos,         cabendo         a         cada         estado         e
município         a         decisão         autônoma         sobre         a         adoção
integral         ou         parcial         das         orientações         técnicas         contidas
no         referido         manual,         prevalecendo         a         autonomia
federativa         sobre         a         padronização         contábil         nacional.

(B) O         Manual         de         Contabilidade         Aplicada         ao         Setor
Público         é         editado         pela         Secretaria         do         Tesouro
Nacional         e         sua         11ª         edição         entrou         em         vigor         a         partir         de
janeiro         de         2025,         estabelecendo         normas
padronizadas         para         procedimentos         contábeis
orçamentários,         patrimoniais,         específicos,         plano         de
contas         e         demonstrações         contábeis         aplicadas         ao
setor         público,         sendo         estruturado         em         cinco         partes
distintas         que         abrangem         de         forma         abrangente         todos
os         aspectos         da         contabilidade         aplicada         às         entidades
do         setor         público         brasileiro.

(C) O         Manual         de         Contabilidade         Aplicada         ao         Setor
Público         é         editado         conjuntamente         pela         Secretaria         de
Orçamento         Federal         e         pelo         Tribunal         de         Contas         da
União         através         de         portarias         interministeriais,         sendo
sua         aplicação         obrigatória         apenas         para         os         órgãos         da
administração         direta         federal         e         entidades         autárquicas
federais,         não         se         estendendo         aos         estados,         municípios
e         suas         respectivas         entidades         da         administração
indireta.

(D) O         Manual         de         Contabilidade         Aplicada         ao         Setor
Público         é         editado         pela         Secretaria         do         Tesouro
Nacional         com         periodicidade         bienal         estabelecida         em
lei         complementar,         devendo         ser         obrigatoriamente
atualizado         a         cada         dois         exercícios         financeiros         para
incorporar         as         alterações         supervenientes         na
legislação         orçamentária,         tributária         e         de
responsabilidade         fiscal         aplicáveis         ao         setor         público.

Questão 26
A         assessoria         jurídica         da         Secretaria         da         Fazenda         municipal
está         analisando         os         aspectos         temporais         de         aplicação         de
uma         lei         complementar         municipal         recentemente         publicada
que         alterou         significativamente         a         forma         de         cálculo         do
Imposto         Sobre         Serviços         de         qualquer         natureza,         sendo
necessário         determinar         com         precisão         técnica         o         momento
exato         de         entrada         em         vigor         dessa         nova         lei         tributária
municipal         e         os         limites         constitucionais         e         legais         para         sua
aplicação         aos         fatos         geradores         tributários         ocorridos         em
diferentes         momentos         temporais         em         relação         à         data         de
vigência         da         lei,         considerando         que         as         normas         sobre
vigência         e         aplicação         da         legislação         tributária         estabelecem
os         critérios         temporais         precisos         para         início         da         eficácia

jurídica         das         leis         tributárias         e         os         limites         rigorosos         para         sua
aplicação         aos         fatos         jurídicos         tributários,         observando
sempre         os         princípios         constitucionais         fundamentais         da
segurança         jurídica         que         protege         a         confiança         legítima         dos
contribuintes,         da         irretroatividade         que         impede         em         regra
geral         a         aplicação         da         lei         tributária         a         fatos         ocorridos         antes
de         sua         vigência,         e         da         anterioridade         que         impede         a
cobrança         de         tributos         no         mesmo         exercício         financeiro         em
que         publicada         a         lei         que         os         instituiu         ou         aumentou,         salvo
as         exceções         constitucionalmente         previstas         para
determinados         tributos         específicos,         sendo         que         esses
princípios         constitucionais         constituem         garantias
fundamentais         dos         contribuintes         contra         a         insegurança
jurídica         e         contra         cobranças         tributárias         surpresa         que
violem         a         capacidade         de         planejamento         financeiro         dos
contribuintes.         Considerando         as         normas         sobre         vigência
temporal         e         aplicação         da         legislação         tributária
estabelecidas         no         Código         Tributário         Nacional,         analise         as
afirmativas         a         seguir.

I.A         Lei         tributária         entra         em         vigor         na         data         expressamente
prevista         em         seu         texto         legal         ou,         na         ausência         de
disposição         expressa         sobre         a         data         de         início         de         vigência,
após         decorridos         exatamente         quarenta         e         cinco         dias         da
data         de         sua         publicação         no         órgão         oficial         de         imprensa
competente,         conforme         estabelece         o         Artigo         101         do
Código         Tributário         Nacional.

II.A         lei         tributária         aplica-se         aos         fatos         geradores         ocorridos
antes         do         início         de         sua         vigência         quando         for
expressamente         interpretativa         de         lei         anterior,         elucidando         o
conteúdo         e         alcance         de         lei         preexistente,         ressalvada
expressamente         a         aplicação         de         penalidade         à         infração         dos
dispositivos         interpretados         que         somente         poderá         ocorrer
após         a         vigência         da         lei         interpretativa,         conforme         Artigo
106,         I         do         CTN.

III.A         Lei         tributária         que         defina         infrações         ou         comine
penalidades         mais         severas         entra         em         vigor         imediatamente
após         sua         publicação         e         aplica-se         a         todos         os         fatos
geradores         tributários,         inclusive         aos         ocorridos
anteriormente,         sem         necessidade         de         observância         de
qualquer         prazo         de         vacatio         legis         ou         dos         princípios         da
anterioridade         e         irretroatividade.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) II         apenas.

(B) I,         II         e         III.

(C) I         e         II         apenas.

(D) I         e         III         apenas.

Questão 27
A         Secretaria         de         Administração         e         Finanças         de         um
município         prepara         o         Relatório         de         Gestão         Fiscal         referente
ao         último         quadrimestre,         instrumento         de         transparência
previsto         na         Lei         de         Responsabilidade         Fiscal.         Esse
relatório         tem         como         finalidade         demonstrar         o         cumprimento
dos         limites         legais         de         despesa         com         pessoal,
endividamento,         operações         de         crédito         e         outras         obrigações
fiscais,         permitindo         o         controle         pelos         órgãos         de
fiscalização,         pelo         Legislativo         e         pela         sociedade.
Considerando         suas         características,         periodicidade,

CONTROLADOR INTERNO - 1 9



conteúdo         e         requisitos         definidos         na         legislação,         marque         V
para         as         afirmativas         verdadeiras         e         F         para         as         falsas.

(__)O         Relatório         de         Gestão         Fiscal         deve         ser         publicado
obrigatoriamente         até         trinta         dias         após         o         encerramento         de
cada         quadrimestre         do         exercício         financeiro         pelos         titulares
dos         Poderes         e         órgãos         especificamente         referidos         no
artigo         20         da         Lei         de         Responsabilidade         Fiscal,         incluindo         as
autoridades         dos         três         Poderes         em         cada         esfera         de
governo         e         o         Ministério         Público,         cada         qual         responsável
pela         elaboração         do         relatório         de         seu         respectivo         Poder         ou
órgão.

(__)O         Relatório         de         Gestão         Fiscal         deve         conter
obrigatoriamente         demonstrativo         da         despesa         total         com
pessoal         do         Poder         ou         órgão         elaborador,         discriminando
adequadamente         a         despesa         com         pessoal         ativo         e         a
despesa         com         inativos         e         pensionistas         quando         aplicável,
comparando         esses         valores         com         os         limites         máximos
estabelecidos         nos         artigos         19         e         20         da         Lei         de
Responsabilidade         Fiscal         para         verificação         do
cumprimento         desses         limites         legais.

(__)O         Relatório         de         Gestão         Fiscal         deve         ser         publicado
trimestralmente         apenas         pelo         Poder         Executivo         de         cada
ente         federativo,         não         sendo         exigida         pela         legislação         a
elaboração         e         publicação         desse         relatório         pelos         demais
Poderes         nem         pelo         Ministério         Público,         que         estão
dispensados         dessa         obrigação         por         não         serem
responsáveis         pela         gestão         fiscal         global         do         ente         federativo.

(__)O         Relatório         de         Gestão         Fiscal         do         Poder         Executivo
deve         conter,         além         dos         demonstrativos         obrigatórios         de
despesa         com         pessoal         exigidos         de         todos         os         Poderes         e
órgãos,         também         os         demonstrativos         da         dívida
consolidada         líquida         do         ente         federativo,         das         garantias
concedidas         pelo         ente         público         e         das         operações         de         crédito
realizadas         no         período,         que         são         informações         adicionais
não         exigidas         nos         relatórios         dos         demais         Poderes.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) F,         F,         V,         V.

(B) V,         V,         V,         V.

(C) V,         F,         F,         F.

(D) V,         F,         F,         V.

Questão 28
A         equipe         da         Secretaria         de         Tributação         de         um         município
brasileiro         está         revisando         os         procedimentos         de
lançamento         e         cobrança         dos         tributos         municipais         para
garantir         a         conformidade         integral         com         as         normas
constitucionais         que         regem         o         sistema         tributário         nacional,
sendo         que         a         Constituição         Federal         de         1988         estabelece         no
Título         VI         denominado         "Da         Tributação         e         do         Orçamento",
especificamente         no         Capítulo         I         denominado         "Do         Sistema
Tributário         Nacional",         todas         as         normas         fundamentais         que
estruturam         e         organizam         o         poder         de         tributar         no         Estado
brasileiro,         definindo         com         precisão         a         competência
tributária         privativa         de         cada         ente         federativo         para
instituição         de         impostos         específicos,         estabelecendo         as
competências         comuns         para         instituição         de         taxas         e

contribuições         de         melhoria,         prevendo         as         contribuições
especiais         de         competência         da         União         e         dos         estados         e
municípios         em         situações         específicas,         estabelecendo         os
princípios         constitucionais         gerais         que         regem         a         tributação         e
devem         ser         observados         por         todos         os         entes         federativos,
definindo         as         limitações         constitucionais         ao         poder         de
tributar         que         constituem         garantias         fundamentais         dos
contribuintes         contra         o         arbítrio         estatal,         disciplinando         a
repartição         das         receitas         tributárias         entre         os         entes
federativos         mediante         transferências         constitucionais
obrigatórias,         sendo         que         essas         disposições
constitucionais         são         fundamentais         para         o         exercício         regular
da         atividade         tributária         pelos         entes         federativos         e         para         a
observância         e         proteção         dos         direitos         fundamentais         dos
contribuintes,         sendo         necessário         que         os         gestores         públicos
responsáveis         pela         administração         tributária         compreendam
adequadamente         essas         normas         constitucionais         para
evitar         a         instituição         de         tributos         inconstitucionais         ou         a
cobrança         de         tributos         em         desconformidade         com         os         limites
e         princípios         estabelecidos         pela         Constituição         Federal.
Diante         desse         contexto         normativo         constitucional         sobre         o
sistema         tributário         nacional         e         a         discriminação         de
competências         tributárias,         assinale         a         alternativa         correta.

(A) A         Constituição         Federal         estabelece         que         a
competência         para         instituir         impostos         sobre         grandes
fortunas         é         concorrente         entre         União         e         Estados,
devendo         a         receita         proveniente         desse         imposto         ser
repartida         igualmente         entre         os         entes         instituidores
mediante         transferências         intergovernamentais
automáticas.

(B) A         Constituição         Federal         estabelece         que         compete
exclusivamente         aos         Municípios         instituir         impostos
sobre         propriedade         predial         e         territorial         urbana,
transmissão         inter         vivos         de         bens         imóveis         por         ato
oneroso,         operações         relativas         à         circulação         de
mercadorias         e         sobre         prestação         de         serviços         de
comunicação         de         qualquer         natureza.

(C) A         Constituição         Federal         estabelece         a         competência
privativa         da         União         para         instituir         impostos         sobre
importação         de         produtos         estrangeiros,         exportação         de
produtos         nacionais         ou         nacionalizados,         renda         e
proventos         de         qualquer         natureza,         produtos
industrializados,         operações         de         crédito,         câmbio         e
seguro         ou         relativas         a         títulos         ou         valores         mobiliários,         e
sobre         a         propriedade         territorial         rural,         conforme
enumeração         taxativa         constante         do         Artigo         153.

(D) A         Constituição         Federal         estabelece         a         competência
privativa         dos         Estados         e         do         Distrito         Federal         para
instituir         impostos         sobre         propriedade         de         veículos
automotores,         transmissão         causa         mortis         e         doação         de
quaisquer         bens         ou         direitos,         operações         relativas         à
circulação         de         mercadorias         e         sobre         prestação         de
serviços         de         qualquer         natureza         não         compreendidos
na         competência         municipal.

Questão 29
A         Administração         Pública         brasileira         estrutura-se         em         Direta
e         Indireta.         Esta         última,         fruto         da         descentralização
administrativa,         é         composta         por         entidades         dotadas         de
personalidade         jurídica         e         patrimônio         próprios,         criadas         por
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lei         para         fins         específicos.         A         Administração         Indireta         inclui
autarquias,         fundações         públicas,         empresas         públicas         e
sociedades         de         economia         mista,         cada         qual         com         regime
jurídico         próprio,         definido         pela         Constituição         Federal         e         pelo
Decreto-Lei         200/1967.

Diante         desse         contexto         de         compreensão         da         estrutura         da
administração         pública         brasileira,         assinale         a         alternativa
correta.

(A) A         administração         indireta         possui         autonomia
administrativa         e         financeira         absoluta         em         relação         ao
ente         federativo         que         a         criou         mediante         lei         específica,
não         se         sujeitando         a         qualquer         forma         de         controle
finalístico,         supervisão         ministerial         ou         vinculação
hierárquica         com         os         órgãos         da         administração         direta
centralizadora.

(B) A         administração         direta         é         constituída         pelos         órgãos
públicos         desprovidos         de         personalidade         jurídica
própria         que         integram         a         estrutura         interna         dos         entes
federativos         e         exercem         atividades         administrativas         de
forma         centralizada,         enquanto         a         administração
indireta         é         constituída         por         entidades         dotadas         de
personalidade         jurídica         própria         criadas         por         lei
específica,         abrangendo         as         autarquias,         fundações
públicas,         empresas         públicas         e         sociedades         de
economia         mista.

(C) A         administração         direta         é         constituída         exclusivamente
pelos         órgãos         integrantes         do         Poder         Executivo         federal
da         União,         não         abrangendo         os         órgãos         estaduais,
distritais         e         municipais         que         integram         necessariamente
a         administração         indireta         de         seus         respectivos         entes
federativos         conforme         organização         constitucional         da
federação         brasileira.

(D) A         administração         indireta         é         constituída         apenas         e
exclusivamente         por         entidades         de         direito         privado
criadas         especificamente         para         exploração         direta         de
atividade         econômica         em         regime         de         concorrência         com
a         iniciativa         privada,         não         abrangendo         as         autarquias         e
fundações         públicas         que         integram         obrigatoriamente         a
administração         direta         centralizada.

Questão 30
O         escritório         de         advocacia         contratado         por         uma         empresa
de         médio         porte         está         contestando         administrativamente         a
cobrança         de         um         tributo         municipal         que         considera
inconstitucional         em         razão         de         alegadas         irregularidades         na
forma         de         cálculo         da         base         tributária         estabelecida         pela         Lei
municipal         instituidora         do         tributo,         sendo         necessário         que         os
advogados         responsáveis         pela         defesa         administrativa
compreendam         adequadamente         os         conceitos
fundamentais         e         os         princípios         basilares         que         regem         o
direito         tributário         brasileiro         para         fundamentar
adequadamente         a         contestação         administrativa
apresentada         à         autoridade         fiscal         competente         e         para
avaliar         tecnicamente         a         necessidade         e         a         viabilidade         de
eventual         propositura         de         medida         judicial         para         suspensão
da         exigibilidade         do         crédito         tributário         contestado,
considerando         que         o         direito         tributário         constitui         o         ramo
especializado         do         direito         público         que         estabelece         as
normas         jurídicas         que         disciplinam         de         forma         abrangente         e

detalhada         as         relações         jurídicas         entre         o         Estado         na
qualidade         de         sujeito         ativo         da         relação         tributária         e         os
particulares         na         qualidade         de         sujeitos         passivos         dessas
relações,         abrangendo         todos         os         aspectos         concernentes         à
instituição         de         tributos         mediante         aprovação         de         leis         pelo
Poder         Legislativo,         à         arrecadação         dos         valores         devidos
pelos         contribuintes,         à         fiscalização         do         cumprimento         das
obrigações         tributárias         principais         e         acessórias,
observando         sempre         e         rigorosamente         os         princípios         e
limitações         estabelecidos         de         forma         expressa         ou         implícita
pela         Constituição         Federal         que         constitui         o         fundamento         de
validade         de         todo         o         ordenamento         jurídico         tributário
brasileiro.         Diante         desse         contexto         de         contestação
administrativa         de         cobrança         tributária         com         base         em
alegação         de         inconstitucionalidade,         assinale         a         alternativa
correta.

(A) O         direito         tributário         disciplina         apenas         e
exclusivamente         as         relações         jurídicas         concernentes
aos         impostos         federais         instituídos         pela         União
mediante         Lei         complementar         ou         ordinária,         não
abrangendo         as         taxas,         contribuições         de         melhoria,
contribuições         especiais         e         demais         espécies         tributárias
previstas         no         sistema         constitucional         tributário.

(B) O         direito         tributário         é         ramo         do         direito         privado         que
regula         exclusivamente         as         relações         contratuais
estabelecidas         entre         contribuintes         e         fazenda         pública
para         pagamento         de         tributos,         prevalecendo         sempre         a
autonomia         da         vontade         das         partes         na         definição         do
conteúdo,         extensão         e         prazo         das         obrigações
tributárias         assumidas         contratualmente.

(C) O         direito         tributário         é         ramo         autônomo         do         direito         que
não         se         submete         aos         princípios         constitucionais         gerais
aplicáveis         aos         demais         ramos         do         direito,         aplicando-se
exclusivamente         as         normas         específicas         constantes         do
Código         Tributário         Nacional         e         das         leis         tributárias
ordinárias         de         cada         ente         federativo.

(D) O         direito         tributário         é         o         ramo         do         direito         público         que
disciplina         de         forma         abrangente         as         relações         jurídicas
entre         o         Estado         e         os         particulares         concernentes         à
instituição         de         tributos         mediante         aprovação         de         leis
pelo         Poder         Legislativo         competente,         à         arrecadação
dos         valores         devidos         pelos         contribuintes         e         à
fiscalização         do         cumprimento         das         obrigações
tributárias,         observando         rigorosamente         os         princípios         e
limitações         estabelecidos         pela         Constituição         Federal.

Questão 31
O         departamento         jurídico         de         uma         autarquia         estadual         está
elaborando         pareceres         sobre         diversas         questões         tributárias
que         afetam         a         entidade,         sendo         necessário         fundamentar
adequadamente         esses         pareceres         com         base         no         Código
Tributário         Nacional,         diploma         legal         fundamental         que
estabelece         as         normas         gerais         de         direito         tributário
aplicáveis         à         União,         Estados,         Distrito         Federal         e
Municípios,         constituindo         o         principal         instrumento         legal
infraconstitucional         que         disciplina         o         sistema         tributário
brasileiro         em         seus         aspectos         essenciais,         estabelecendo
conceitos         fundamentais         sobre         tributos         e         suas         espécies,
definindo         com         precisão         técnica         os         elementos         da
obrigação         tributária         e         sua         constituição,         regulamentando
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detalhadamente         o         crédito         tributário         e         suas         formas         de
suspensão,         extinção         e         exclusão,         disciplinando         a
administração         tributária         e         os         poderes         das         autoridades
fiscais,         estabelecendo         normas         sobre         responsabilidade
tributária         de         terceiros,         entre         outros         aspectos         relevantes
para         as         relações         jurídicas         tributárias,         sendo         que         esse
código         foi         instituído         originalmente         como         lei         ordinária
durante         o         regime         constitucional         anterior,         mas         foi
recepcionado         pela         Constituição         Federal         de         1988         com
status         de         lei         complementar         conforme         reconhecimento
expresso         do         Supremo         Tribunal         Federal         em         razão         de         seu
conteúdo         material         tratar         de         matérias         que         a         atual
Constituição         Federal         reservou         expressamente         à
disciplina         por         Lei         complementar,         especialmente         as
normas         gerais         de         direito         tributário         mencionadas         no         artigo
146         da         Carta         Magna,         o         que         confere         ao         Código         Tributário
Nacional         uma         posição         hierárquica         superior         às         leis
ordinárias         e         exige         que         qualquer         alteração         em         seus
dispositivos         seja         realizada         mediante         lei         complementar,
garantindo         assim         maior         estabilidade         e         segurança         jurídica
ao         sistema         tributário         nacional.         Acerca         do         Código
Tributário         Nacional,         sua         origem         histórica,         natureza
jurídica         atual         e         principais         disposições         normativas,
marque         V,         para         as         afirmativas         verdadeiras,         e         F,         para         as
falsas.

(__)O         Código         Tributário         Nacional         foi         instituído
originalmente         pela         Lei         5.172         de         1966         durante         a         vigência
da         Constituição         anterior         e         possui         atualmente         status         de         lei
complementar         conforme         reconhecimento         expresso         do
Supremo         Tribunal         Federal         em         diversos         julgamentos,         em
razão         de         seu         conteúdo         material         tratar         de         normas         gerais
de         direito         tributário         que         a         Constituição         Federal         de         1988
reservou         expressamente         à         disciplina         por         lei
complementar.

(__)O         Código         Tributário         Nacional         define         tributo         como
toda         prestação         pecuniária         compulsória         realizada         em
moeda         corrente         nacional         ou         cujo         valor         nela         se         possa
exprimir,         que         não         constitua         sanção         de         ato         ilícito
praticado         pelo         contribuinte,         instituída         obrigatoriamente
em         Lei         em         sentido         estrito         e         cobrada         mediante         atividade
administrativa         plenamente         vinculada         sem         margem         de
discricionariedade.

(__)O         Código         Tributário         Nacional         estabelece
expressamente         que         a         obrigação         tributária         principal         surge
automaticamente         com         a         ocorrência         do         fato         gerador
definido         em         lei         e         tem         por         objeto         o         pagamento         de         tributo
ou         penalidade         pecuniária         decorrente         de         infração         à
legislação         tributária,         sendo         sempre         de         natureza
patrimonial         e         extinguindo-se         juntamente         com         o         crédito
tributário         dela         decorrente.

(__)O         Código         Tributário         Nacional         prevê         expressamente
que         o         crédito         tributário         decorre         imediata         e
automaticamente         da         ocorrência         do         fato         gerador         definido
em         lei,         sendo         dispensável         o         procedimento         de
lançamento         para         sua         constituição         formal,         exceto         nas
hipóteses         específicas         de         tributos         sujeitos         ao         lançamento
de         ofício         pela         autoridade         administrativa         competente.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) V,         V,         V,         V.

(B) V,         V,         V,         F.

(C) V,         F,         F,         F.

(D) F,         F,         V,         V.

Questão 32
A         equipe         jurídica         de         uma         autarquia         estadual         está
analisando         diversas         situações         administrativas         que
envolvem         o         surgimento,         a         constituição,         a         transmissão         e         a
extinção         de         obrigações         tributárias,         sendo         necessário
compreender         profunda         e         adequadamente         a         natureza
jurídica         específica,         os         elementos         constitutivos         essenciais
e         as         características         fundamentais         da         obrigação         tributária
para         identificar         corretamente         os         momentos         precisos         de
constituição         das         obrigações,         os         sujeitos         envolvidos         na
relação         jurídica         tributária         como         sujeito         ativo         credor         e
sujeito         passivo         devedor,         e         os         procedimentos         legais
aplicáveis         em         cada         situação         concreta         para         constituição
do         crédito         tributário         e         sua         cobrança         administrativa         ou
judicial,         considerando         que         a         obrigação         tributária         constitui
o         vínculo         jurídico         abstrato         que         relaciona         o         sujeito         ativo
titular         da         competência         tributária         ao         sujeito         passivo
contribuinte         ou         responsável         tendo         por         objeto         o
pagamento         de         tributo         ou         penalidade         pecuniária
decorrente         de         infração         à         legislação         tributária,         sendo         que
essa         obrigação         tributária         possui         natureza         jurídica         de
direito         público,         é         ex         lege         porque         decorre         diretamente         da
Lei         e         não         da         vontade         das         partes,         surge         automaticamente
com         a         ocorrência         do         fato         gerador         abstratamente         previsto
na         hipótese         de         incidência         tributária,         e         somente         se
extingue         mediante         uma         das         formas         de         extinção
expressamente         previstas         no         Artigo         156         do         Código
Tributário         Nacional,         sendo         fundamental         que         os
servidores         públicos         responsáveis         pela         administração
tributária         compreendam         adequadamente         esses         aspectos
técnicos         da         obrigação         tributária         para         sua         correta
aplicação         nas         situações         concretas         do         cotidiano
administrativo.         Diante         desse         contexto         de         gestão
administrativa         de         situações         envolvendo         obrigações
tributárias,         assinale         a         alternativa         correta.

(A) A         obrigação         tributária         principal         surge         exclusivamente
com         o         lançamento         tributário         realizado         pela
autoridade         administrativa         competente         mediante
procedimento         de         ofício,         independentemente         da
ocorrência         prévia         do         fato         gerador         concreto         que
apenas         constitui         pressuposto         fático         para         a         realização
do         lançamento         constitutivo         da         obrigação         tributária.

(B) A         obrigação         tributária         principal         tem         caráter
personalíssimo         e         intransmissível         em         razão         de         sua
natureza         de         obrigação         de         direito         público,
extinguindo-se         automaticamente         e         de         pleno         direito
com         o         falecimento         do         contribuinte         devedor         sem
qualquer         possibilidade         legal         de         cobrança         dos
sucessores         a         qualquer         título.
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(C) A         obrigação         tributária         principal         tem         natureza         jurídica
contratual         semelhante         às         obrigações         de         direito
privado         e         pode         ser         alterada         por         acordo         de         vontades
entre         o         fisco         credor         e         o         contribuinte         devedor         quanto
ao         valor         devido,         aos         prazos         de         pagamento         e         às
condições         de         adimplemento         da         dívida         tributária.

(D) A         obrigação         tributária         principal         surge
automaticamente         com         a         ocorrência         concreta         do         fato
gerador         abstratamente         definido         na         hipótese         de
incidência         tributária         prevista         em         lei,         tem         por         objeto         o
pagamento         de         tributo         ou         penalidade         pecuniária
decorrente         de         infração         à         legislação         tributária         e
extingue-se         juntamente         com         o         crédito         dela
decorrente         mediante         uma         das         formas         de         extinção
previstas         no         Artigo         156         do         Código         Tributário
Nacional.

Questão 33
A         Secretaria         Municipal         de         Planejamento         de         um         município
de         grande         porte         está         elaborando         um         programa         de
capacitação         para         os         servidores         responsáveis         pela
execução         orçamentária         e         pela         contabilização         das
operações         relacionadas         ao         orçamento         público,         sendo
que         os         procedimentos         contábeis         orçamentários
estabelecem         as         diretrizes         técnicas         fundamentais         para
registro         adequado         e         evidenciação         transparente         da
execução         do         orçamento         público         aprovado         pelo         Poder
Legislativo,         abrangendo         todas         as         etapas         desde         o
planejamento         orçamentário         inicial         até         a         execução
completa         das         receitas         previstas         na         lei         orçamentária         anual
e         das         despesas         fixadas         nessa         mesma         lei         orçamentária,
observando         rigorosamente         os         princípios         orçamentários
constitucionais         e         legais,         as         disposições         da         Lei         4.320/64         e
suas         alterações         posteriores,         bem         como         as         orientações
técnicas         estabelecidas         no         Manual         de         Contabilidade
Aplicada         ao         Setor         Público         editado         pela         Secretaria         do
Tesouro         Nacional,         sendo         que         esses         procedimentos
contábeis         orçamentários         incluem         a         classificação
adequada         das         receitas         orçamentárias         por         categorias
econômicas,         origens,         espécies,         rubricas         e         alíneas,         bem
como         a         classificação         das         despesas         orçamentárias         por
categorias         econômicas,         grupos         de         natureza         de         despesa,
modalidades         de         aplicação,         elementos         e         subelementos,
além         das         classificações         institucionais,         funcionais         e
programáticas         exigidas         pela         legislação         vigente,         sendo
fundamental         que         os         servidores         municipais         compreendam
adequadamente         esses         procedimentos         para         garantir         a
correta         execução         e         contabilização         do         orçamento
municipal,         permitindo         o         acompanhamento         transparente
pelos         órgãos         de         controle         interno         e         externo         e         pela
sociedade         em         geral.         Acerca         dos         procedimentos
contábeis         orçamentários         estabelecidos         pela         legislação         e
pelas         normas         técnicas         aplicáveis,         marque         V,         para         as
afirmativas         verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas.

(__)As         receitas         orçamentárias         devem         ser         classificadas
obrigatoriamente         por         categorias         econômicas         em         receitas
correntes         e         receitas         de         capital         conforme         estabelecido
pela         Lei         4.320/64,         devendo         ser         registradas         pelos         valores
brutos         sem         qualquer         tipo         de         dedução,         inclusão         de
compensações         ou         ajustes         que         reduzam         o         montante

originalmente         previsto         ou         efetivamente         arrecadado         pela
entidade         pública.

(__)As         despesas         orçamentárias         são         classificadas
exclusivamente         por         categorias         econômicas         em         despesas
correntes         e         despesas         de         capital         segundo         a         natureza         do
gasto         realizado,         não         havendo         necessidade         técnica         ou
exigência         legal         de         classificação         complementar         por
função,         subfunção,         programas         governamentais,         ações
orçamentárias         ou         outras         classificações         adicionais         além
da         categoria         econômica         básica.

(__)O         princípio         orçamentário         da         universalidade
estabelece         que         a         lei         orçamentária         anual         deve         conter
obrigatoriamente         todas         as         receitas         previstas         para         o
exercício         financeiro         e         todas         as         despesas         fixadas         para
esse         mesmo         exercício,         sendo         expressamente         vedada
pela         Constituição         Federal         a         inclusão         de         valores         líquidos
ou         compensações         entre         receitas         e         despesas         que
prejudiquem         a         transparência         orçamentária.

(__)As         receitas         orçamentárias         devem         ser
obrigatoriamente         registradas         pelos         valores         líquidos         após
dedução         prévia         das         renúncias         fiscais         concedidas         pela
entidade         pública,         dos         descontos         legalmente         autorizados
e         das         parcelas         constitucionalmente         destinadas         a         outros
entes         federativos         por         meio         de         transferências
constitucionais         obrigatórias,         garantindo         assim         o         registro
do         montante         efetivamente         disponível         para         utilização         pela
entidade.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) V,         V,         V,         V.

(B) V,         F,         F,         F.

(C) F,         F,         V,         V.

(D) V,         F,         V,         F.

Questão 34
O         departamento         de         contabilidade         de         um         órgão         público
municipal         está         em         processo         de         implementação         integral
do         Plano         de         Contas         Aplicado         ao         Setor         Público         em         seus
sistemas         informatizados         de         gestão         contábil,         sendo         que
esse         plano         de         contas         constitui         instrumento         fundamental
de         padronização         dos         registros         contábeis         de         todas         as
entidades         do         setor         público         brasileiro,         independentemente
da         esfera         federativa         a         que         pertençam,         permitindo         assim
a         consolidação         nacional         das         contas         públicas         em         todos         os
níveis         de         governo         e         possibilitando         a         comparabilidade
efetiva         das         informações         contábeis         entre         os         diferentes
entes         federativos         da         União,         estados,         Distrito         Federal         e
municípios,         sendo         que         esse         plano         de         contas         foi
estruturado         de         forma         inteligente         e         abrangente         para
contemplar         adequadamente         todos         os         aspectos         da         gestão
pública         que         precisam         ser         registrados         contabilmente,
incluindo         os         aspectos         relacionados         à         execução         do
orçamento         público         aprovado         pelo         Poder         Legislativo,         os
aspectos         relacionados         à         movimentação         financeira         e         ao
controle         das         disponibilidades         de         recursos         do         ente
público,         os         aspectos         relacionados         ao         patrimônio         público
em         sua         integralidade         incluindo         todos         os         ativos         e         passivos
da         entidade         e         suas         respectivas         variações,         os         aspectos
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relacionados         ao         controle         de         atos         potenciais         que         possam
afetar         o         patrimônio         futuramente,         e         também         os         aspectos
relacionados         ao         sistema         de         informação         de         custos         do
setor         público         que         permite         conhecer         os         custos         dos
serviços         públicos         prestados         à         população,         sendo         que
cada         uma         dessas         dimensões         da         gestão         pública         está
representada         no         plano         de         contas         por         classes         específicas
de         contas         que         utilizam         uma         codificação         numérica
padronizada         nacionalmente         que         permite         a         segregação
clara         das         informações         segundo         esses         diferentes
enfoques         ou         aspectos         da         contabilidade         pública,
facilitando         assim         a         elaboração         das         diversas
demonstrações         contábeis         exigidas         pela         legislação
aplicável         ao         setor         público.         Diante         desse         contexto         de
padronização         contábil         nacional         mediante         utilização
obrigatória         do         plano         de         contas         unificado,         assinale         a
alternativa         correta.

(A) O         Plano         de         Contas         Aplicado         ao         Setor         Público         é
estruturado         apenas         para         utilização         obrigatória         pelos
órgãos         integrantes         da         administração         direta         federal
dos         três         Poderes         da         República,         não         sendo         aplicável
aos         estados,         municípios         e         suas         respectivas
entidades         da         administração         indireta         autárquica         e
fundacional         de         direito         público.

(B) O         Plano         de         Contas         Aplicado         ao         Setor         Público         é
estruturado         tecnicamente         em         classes         distintas         de
contas         contábeis         que         representam         e         registram
adequadamente         os         aspectos         orçamentário,
patrimonial,         de         controle         e         de         custos         da         gestão
pública,         utilizando         uma         codificação         numérica
padronizada         nacionalmente         que         permite         a
segregação         organizada         das         informações         contábeis
segundo         esses         diferentes         enfoques         da         contabilidade
aplicada         ao         setor         público.

(C) O         Plano         de         Contas         Aplicado         ao         Setor         Público         é
estruturado         de         forma         facultativa         permitindo         que         cada
ente         federativo         adapte         livremente         a         codificação
numérica         e         a         nomenclatura         das         contas         contábeis
conforme         suas         necessidades         administrativas
específicas         e         suas         peculiaridades         locais         ou         regionais,
prevalecendo         a         autonomia         dos         entes         sobre         a
padronização         nacional.

(D) O         Plano         de         Contas         Aplicado         ao         Setor         Público         é
estruturado         exclusivamente         para         registro         das
operações         de         natureza         orçamentária         relacionadas         à
execução         das         receitas         e         despesas         previstas         na         lei
orçamentária         anual,         não         contemplando         contas
específicas         para         registro         das         variações         patrimoniais
que         não         afetam         o         orçamento,         dos         controles         de
custos         dos         serviços         públicos         e         dos         atos         potenciais
que         possam         afetar         o         patrimônio.

Questão 35
Uma         associação         de         bairro,         atuando         em         defesa         dos
interesses         da         coletividade,         está         preparando         uma         ação
popular         para         questionar         a         validade         de         um         ato
administrativo         praticado         pelo         Prefeito         municipal,         sob         o
argumento         de         que         o         referido         ato         viola         frontalmente         as
diretrizes         constitucionais         que         regem         a         conduta         dos
gestores         públicos.         A         petição         inicial         da         ação         baseia-se

fundamentalmente         na         inobservância         dos         princípios
basilares         da         Administração         Pública,         que         funcionam         como
pilares         de         sustentação         de         todo         o         ordenamento
jurídico-administrativo.

A         Constituição         Federal,         em         seu         artigo         37,         *caput*,
estabelece         um         rol         expresso         de         princípios         obrigatórios         —
legalidade,         impessoalidade,         moralidade,         publicidade         e
eficiência         (este         último         adicionado         pela         Emenda
Constitucional         19/98)         —         que         vinculam         todos         os         agentes
públicos,         em         qualquer         esfera         de         poder.         Além         desses,         a
doutrina         e         a         jurisprudência         reconhecem         outros         princípios
implícitos,         como         a         supremacia         do         interesse         público         e         a
razoabilidade,         que         também         limitam         a         atuação         estatal         e
protegem         o         cidadão.         Sobre         os         princípios         fundamentais
expressos         que         regem         a         Administração         Pública         brasileira,
analise         as         afirmativas         a         seguir.

I.O         princípio         constitucional         da         legalidade         administrativa
estabelece         que         a         Administração         Pública         somente         pode
fazer         aquilo         que         a         lei         expressamente         autoriza         ou         permite,
diferenciando-se         fundamentalmente         do         princípio         da
legalidade         aplicável         aos         particulares         que         podem         fazer
tudo         aquilo         que         a         lei         não         proíba,         conforme         distinção
clássica         estabelecida         pela         doutrina         administrativista
brasileira.

II.O         princípio         constitucional         da         impessoalidade         determina
que         a         atuação         administrativa         deve         ser         dirigida
exclusivamente         ao         interesse         público         coletivo,         vedando         a
promoção         pessoal         de         agentes         públicos         ou         autoridades
administrativas         e         vedando         também         qualquer         forma         de
discriminação         benéfica         ou         gravosa         entre         administrados
sem         fundamento         legal         razoável.

III.O         princípio         constitucional         da         eficiência,         incluído
expressamente         no         caput         do         artigo         37         da         Constituição
Federal         pela         Emenda         Constitucional         19         de         1998         que
promoveu         reforma         administrativa,         impõe         à         Administração
Pública         o         dever         constitucional         de         buscar         os         melhores
resultados         possíveis         na         prestação         do         serviço         público
com         os         menores         custos         possíveis,         otimizando         a         relação
custo-benefício.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I         e         II         apenas.

(B) I         e         III         apenas.

(C) I         apenas.

(D) I,         II         e         III.

Questão 36
A         equipe         técnica         da         controladoria         de         uma         autarquia
federal         está         se         preparando         para         elaboração         do         conjunto
completo         das         Demonstrações         Contábeis         Aplicadas         ao
Setor         Público         referentes         ao         exercício         financeiro         que         está
se         encerrando,         sendo         que         essas         demonstrações
contábeis         constituem         o         conjunto         estruturado         e
padronizado         de         relatórios         contábeis         que         evidenciam         de
forma         clara,         objetiva         e         transparente         a         situação
patrimonial         da         entidade         pública,         a         situação         orçamentária
relacionada         à         execução         do         orçamento         aprovado,         a
situação         financeira         relacionada         aos         ingressos         e
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dispêndios         de         recursos         financeiros,         e         a         situação         fiscal
relacionada         ao         cumprimento         dos         limites         e         metas
estabelecidos         na         legislação         aplicável,         fornecendo         assim
informações         essenciais         e         úteis         para         a         tomada         de
decisões         pelos         gestores         públicos,         para         a         prestação         de
contas         aos         órgãos         de         controle         interno         e         externo         e         ao
Poder         Legislativo,         e         para         o         controle         social         exercido         pelos
cidadãos         e         pela         sociedade         organizada         que         são         os
destinatários         finais         dos         serviços         públicos         prestados         com
os         recursos         arrecadados         mediante         tributação,         sendo         que
cada         uma         dessas         demonstrações         contábeis         possui
objetivos         específicos,         estrutura         própria         e         conteúdo
definido         nas         normas         técnicas         aplicáveis,         devendo         ser
elaboradas         observando-se         rigorosamente         os
procedimentos         estabelecidos         no         Manual         de
Contabilidade         Aplicada         ao         Setor         Público         e         nas         Normas
Brasileiras         de         Contabilidade         Técnicas         do         Setor         Público
editadas         pelo         Conselho         Federal         de         Contabilidade,
garantindo         assim         a         padronização         nacional         das
demonstrações         e         a         comparabilidade         das         informações
contábeis         entre         diferentes         entidades         do         setor         público         de
todos         os         níveis         de         governo.         Sobre         as         Demonstrações
Contábeis         Aplicadas         ao         Setor         Público,         suas         finalidades,
estruturas         e         conteúdos         estabelecidos         nas         normas
técnicas         vigentes,         analise         as         afirmativas         a         seguir.

I.O         Balanço         Patrimonial         evidencia         a         situação         patrimonial
estática         da         entidade         pública         na         data         de         encerramento         do
exercício         financeiro         ou         na         data         das         demonstrações
intermediárias,         compreendendo         a         totalidade         dos         ativos
controlados         pela         entidade,         a         totalidade         dos         passivos
exigíveis         e         o         patrimônio         líquido         resultante         da         diferença
entre         ativos         e         passivos,         segregados         adequadamente         em
circulante         e         não         circulante         conforme         o         prazo         esperado
de         realização         ou         exigibilidade.

II.A         Demonstração         das         Variações         Patrimoniais         evidencia
as         alterações         verificadas         no         patrimônio         da         entidade
durante         o         exercício         financeiro,         resultantes         ou
decorrentes         das         variações         patrimoniais         aumentativas
que         incrementam         o         patrimônio         líquido         e         das         variações
patrimoniais         diminutivas         que         reduzem         o         patrimônio
líquido,         apresentando         assim         o         resultado         patrimonial         do
período         que         demonstra         se         houve         aumento         ou         diminuição
do         patrimônio         líquido.

III.O         Balanço         Financeiro         evidencia         exclusivamente         a
execução         orçamentária         das         receitas         previstas         e
arrecadadas         e         das         despesas         fixadas         e         executadas
durante         o         exercício         financeiro,         não         contemplando
quaisquer         informações         sobre         ingressos         e         dispêndios
extraorçamentários         nem         sobre         os         saldos         financeiros         de
disponibilidades         existentes         no         início         e         no         final         do
exercício.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         II         e         III.

(B) I         e         II         apenas.

(C) I         apenas.

(D) I         e         III         apenas.

Questão 37
A         Secretaria         de         Fazenda         de         um         estado         brasileiro         está
implementando         um         novo         sistema         integrado         de         gestão
contábil         que         deverá         contemplar         adequadamente         todos
os         subsistemas         que         compõem         a         estrutura         da
contabilidade         aplicada         ao         setor         público,         sendo         que         a
estruturação         adequada         desses         sistemas         é         fundamental
para         permitir         o         registro,         processamento         e         evidenciação
apropriada         das         informações         orçamentárias,         financeiras,
patrimoniais         e         de         controle         da         gestão         pública,
considerando         que         cada         sistema         possui         finalidades
específicas         e         registra         diferentes         tipos         de         operações         e
fatos         contábeis         que         ocorrem         na         administração         pública,
sendo         que         o         sistema         financeiro         registra         e         evidencia
determinados         aspectos         das         finanças         públicas
relacionados         aos         ingressos         e         desembolsos         de         recursos,
o         sistema         patrimonial         registra         e         evidencia         outros
aspectos         relacionados         à         composição         e         às         variações         do
patrimônio         público,         o         sistema         orçamentário         registra         e
evidencia         aspectos         específicos         do         planejamento         e         da
execução         orçamentária,         e         o         sistema         de         compensação
registra         e         evidencia         determinados         atos         de         gestão         que
podem         afetar         futuramente         o         patrimônio         da         entidade,
sendo         que         a         implementação         adequada         desses         quatro
sistemas         contábeis         é         essencial         para         o         cumprimento         das
normas         estabelecidas         no         Manual         de         Contabilidade
Aplicada         ao         Setor         Público         e         para         a         elaboração         correta
das         demonstrações         contábeis         exigidas         pela         legislação
aplicável.         Acerca         dos         sistemas         contábeis         do         setor
público         e         suas         respectivas         finalidades         e         objetos         de
registro,         marque         V,         para         as         afirmativas         verdadeiras,         e         F,
para         as         falsas.

(__)O         sistema         financeiro         registra         exclusivamente         as
operações         de         crédito         de         longo         prazo,         as         obrigações
vincendas         após         o         exercício         subsequente         e         os         direitos
realizáveis         após         o         término         do         exercício         seguinte,         não
contemplando         os         ingressos         e         desembolsos         de
disponibilidades         financeiras         que         ocorrem         no         exercício
corrente,         que         são         registrados         no         sistema         orçamentário.

(__)O         sistema         patrimonial         registra,         processa         e         evidencia
a         composição         patrimonial         completa         do         ente         público,
abrangendo         de         forma         abrangente         todos         os         ativos,
passivos         e         suas         respectivas         variações         patrimoniais
ocorridas         no         período,         observando         rigorosamente         os
princípios         e         normas         contábeis         voltados         especificamente
ao         reconhecimento,         mensuração         e         evidenciação
adequada         dos         elementos         patrimoniais.

(__)O         sistema         de         compensação         registra,         processa         e
evidencia         os         atos         de         gestão         cujos         efeitos         possam
produzir         modificações         no         patrimônio         da         entidade         no
futuro,         incluindo         as         garantias         e         avais         concedidos         pela
entidade         pública,         os         direitos         e         obrigações         conveniadas
ou         contratadas         que         ainda         não         foram         executadas,         e
outros         atos         potenciais         que         possam         afetar         o         patrimônio.

(__)O         sistema         orçamentário         registra,         processa         e
evidencia         exclusivamente         as         variações         patrimoniais
qualitativas         e         quantitativas         decorrentes         de         transações
que         não         afetam         diretamente         o         orçamento         público,         como
a         depreciação,         amortização         e         exaustão         de         ativos
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imobilizados         e         intangíveis,         a         reavaliação         de         ativos         e         as
provisões         para         perdas         estimadas.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) F,         F,         V,         V.

(B) V,         V,         V,         V.

(C) F,         V,         V,         F.

(D) V,         F,         F,         F.

Questão 38
A         consultoria         tributária         contratada         por         uma         empresa
multinacional         está         elaborando         um         planejamento         tributário
abrangente         que         requer         conhecimento         detalhado         sobre         a
discriminação         constitucional         das         rendas         tributárias         entre
os         entes         federativos         brasileiros,         sendo         que         o         sistema
tributário         brasileiro         estabelece         a         discriminação         rigorosa
das         competências         tributárias         entre         União,         Estados,
Distrito         Federal         e         Municípios,         conferindo         competência
privativa         a         cada         esfera         de         governo         para         instituição         de
impostos         específicos         taxativamente         enumerados         na
Constituição         Federal,         observando         rigorosamente         o
princípio         federativo         que         constitui         cláusula         pétrea
impassível         de         abolição         mesmo         por         emenda
constitucional         e         garantindo         a         autonomia         financeira         de
cada         ente         federativo         mediante         atribuição         de
competências         tributárias         próprias         e         participação         nas
receitas         de         impostos         de         competência         de         outros         entes
através         das         transferências         constitucionais         obrigatórias,
sendo         que         os         artigos         153,         155         e         156         da         Constituição
Federal         enumeram         taxativamente         e         de         forma         exaustiva
os         impostos         de         competência         privativa         de         cada         ente
federativo,         não         sendo         permitida         a         instituição         de         outros
impostos         além         daqueles         expressamente         previstos
nesses         dispositivos         constitucionais         salvo         a         competência
residual         da         União         prevista         no         artigo         154,         I         da
Constituição         Federal.         Acerca         dos         impostos         de
competência         privativa         da         União,         dos         Estados         e         Distrito
Federal,         e         dos         Municípios,         conforme         discriminação
constitucional         de         rendas         tributárias,         marque         V,         para         as
afirmativas         verdadeiras,         e         F,         para         as         falsas.

(__)Compete         privativamente         à         União         instituir         impostos
sobre         importação         de         produtos         estrangeiros,         exportação
para         o         exterior         de         produtos         nacionais         ou         nacionalizados,
renda         e         proventos         de         qualquer         natureza,         produtos
industrializados,         operações         de         crédito,         câmbio         e         seguro
ou         relativas         a         títulos         ou         valores         mobiliários,         e         sobre         a
propriedade         territorial         rural,         conforme         enumeração
taxativa         do         artigo         153         da         Constituição         Federal         de         1988.

(__)Compete         privativamente         aos         Estados         e         ao         Distrito
Federal         instituir         impostos         sobre         transmissão         causa         mortis
e         doação         de         quaisquer         bens         ou         direitos,         operações
relativas         à         circulação         de         mercadorias         e         sobre         prestação
de         serviços         de         transporte         interestadual         e         intermunicipal         e
de         comunicação         ainda         que         as         prestações         se         iniciem         no
exterior,         e         sobre         propriedade         de         veículos         automotores,
conforme         artigo         155         da         Constituição         Federal.

(__)Compete         privativamente         aos         Municípios         instituir
impostos         sobre         propriedade         predial         e         territorial         urbana,

transmissão         inter         vivos         de         bens         imóveis         por         ato         oneroso,
serviços         de         qualquer         natureza         não         compreendidos         na
competência         estadual         definidos         em         lei         complementar
nacional         e         renda         auferida         pelos         contribuintes         residentes
ou         domiciliados         em         seu         território         municipal.

(__)Compete         privativamente         aos         Estados         e         ao         Distrito
Federal         instituir         impostos         sobre         grandes         fortunas
mediante         lei         estadual         que         defina         os         critérios         de
caracterização         das         fortunas         tributáveis,         sobre         doações         e
heranças         recebidas         do         exterior         que         ingressem         no
patrimônio         de         residentes         no         estado,         sobre         operações         de
câmbio         realizadas         em         seu         território         e         sobre         propriedade
de         aeronaves         e         embarcações.

Após         análise,         assinale         a         alternativa         que         apresenta         a
sequência         correta         dos         itens         acima,         de         cima         para         baixo:

(A) F,         F,         V,         V.

(B) V,         V,         F,         F.

(C) V,         F,         F,         F.

(D) V,         V,         V,         V.

Questão 39
O         setor         de         patrimônio         de         uma         universidade         pública
federal         está         implementando         novos         procedimentos         para
registro,         mensuração         e         controle         de         seus         ativos
imobilizados,         intangíveis         e         demais         elementos
patrimoniais,         considerando         que         os         procedimentos
contábeis         patrimoniais         estabelecem         critérios         técnicos
detalhados         para         reconhecimento         inicial,         mensuração
subsequente         e         evidenciação         adequada         dos         elementos
patrimoniais         das         entidades         do         setor         público,         promovendo
a         adequada         representação         da         real         situação         patrimonial
da         entidade         e         das         variações         patrimoniais         ocorridas
durante         cada         período         contábil,         sendo         que         esses
procedimentos         envolvem         aspectos         fundamentais         como         a
mensuração         inicial         de         ativos         pelo         custo         de         aquisição         ou
construção         incluindo         todos         os         gastos         necessários         para
colocá-los         em         condições         de         uso,         o         reconhecimento         da
depreciação,         amortização         e         exaustão         desses         ativos         ao
longo         de         sua         vida         útil         econômica,         o         reconhecimento         de
provisões         para         riscos         e         encargos         quando         presentes
determinadas         condições         técnicas         estabelecidas         nas
normas         contábeis,         o         teste         de         redução         ao         valor
recuperável         de         ativos         quando         há         indicativos         de         perda         de
valor,         entre         outros         procedimentos         técnicos         essenciais
para         garantir         que         o         patrimônio         público         seja
adequadamente         registrado,         mensurado         e         evidenciado
nas         demonstrações         contábeis         elaboradas         pela         entidade,
permitindo         que         os         usuários         dessas         demonstrações
tenham         informações         fidedignas         sobre         a         real         situação
patrimonial         da         entidade         pública         e         sobre         as         variações
patrimoniais         aumentativas         e         diminutivas         que         afetaram         o
patrimônio         durante         o         exercício,         sendo         fundamental         que
os         servidores         responsáveis         pela         gestão         patrimonial
compreendam         adequadamente         esses         procedimentos
técnicos         para         sua         correta         aplicação.         Sobre         os
procedimentos         contábeis         patrimoniais         estabelecidos         nas
normas         técnicas         aplicáveis         ao         setor         público,         analise         as
afirmativas         a         seguir.
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I.Os         ativos         imobilizados         devem         ser         mensurados
inicialmente         pelo         custo         de         aquisição,         construção         ou
produção,         incluindo         obrigatoriamente         todos         os         gastos
necessários         para         colocar         o         ativo         em         condições         de         uso
pretendido         pela         administração,         tais         como         custos         de
transporte,         instalação,         montagem         e         testes         necessários
ao         funcionamento         adequado         do         bem         adquirido.

II.A         depreciação,         amortização         e         exaustão         de         ativos
imobilizados         e         intangíveis         são         consideradas         variações
patrimoniais         diminutivas         que         afetam         simultaneamente         o
resultado         orçamentário         e         o         resultado         patrimonial         do
exercício         financeiro         em         que         são         registradas,         impactando
portanto         a         execução         orçamentária         da         despesa         e
devendo         ser         objeto         de         dotação         orçamentária         específica
na         lei         orçamentária         anual.

III.As         provisões         para         riscos         e         encargos         devem         ser
reconhecidas         contabilmente         quando         houver         obrigação
presente         legal         ou         não         formalizada         resultante         de         evento
passado,         sendo         provável         a         saída         de         recursos         que
incorporam         benefícios         econômicos         ou         potencial         de
serviços         para         liquidar         a         obrigação         e         o         valor         da         obrigação
puder         ser         estimado         com         confiabilidade         razoável.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         II         e         III.

(B) II         apenas.

(C) II         e         III         apenas.

(D) I         e         III         apenas.

Questão 40
O         departamento         jurídico         de         uma         prefeitura         municipal         está
analisando         a         possibilidade         de         instituição         de         uma         nova
taxa         para         custear         os         serviços         de         coleta         e         destinação         final
de         resíduos         sólidos         urbanos         prestados         pelo         município
aos         munícipes,         sendo         necessário         compreender
adequadamente         a         natureza         jurídica         específica         das         taxas,
os         requisitos         constitucionais         e         legais         para         sua         instituição
válida,         as         diferenças         fundamentais         entre         as         taxas         e         os
impostos         que         são         espécies         tributárias         com
características         jurídicas         distintas,         e         os         limites
constitucionais         estabelecidos         pela         jurisprudência         do
Supremo         Tribunal         Federal         para         cobrança         de         taxas         pelos
entes         federativos,         considerando         que         as         taxas         são
tributos         vinculados         a         uma         atuação         estatal         específica
diretamente         referente         ao         contribuinte         individual,         podendo
ser         instituídas         pelos         entes         federativos         em         razão         do
exercício         regular         do         poder         de         polícia         administrativa         que
limita         direitos         individuais         em         benefício         do         interesse
coletivo,         ou         então         em         razão         da         utilização         efetiva         ou
potencial         de         serviços         públicos         específicos         e         divisíveis
prestados         ao         contribuinte         ou         postos         à         sua         disposição
pela         administração         pública,         sendo         que         a         Constituição
Federal         no         artigo         145,         inciso         II         e         no         artigo         77         do         Código
Tributário         Nacional         estabelecem         expressamente         os
requisitos         e         limitações         para         instituição         de         taxas         pelos
entes         da         federação,         vedando         que         as         taxas         tenham         base
de         cálculo         própria         de         impostos         para         garantir         a         distinção
entre         essas         espécies         tributárias.         Assim,         analise         as
afirmativas         a         seguir         sobre         as         taxas.

I.As         taxas         têm         como         fato         gerador         o         exercício         regular         do
poder         de         polícia         administrativa         ou         a         utilização         efetiva         ou
potencial         de         serviço         público         específico         e         divisível
prestado         ao         contribuinte         ou         posto         à         sua         disposição         pela
administração         pública,         conforme         estabelecem
expressamente         o         artigo         145,

II         da         Constituição         Federal         e         o         artigo         77         do         Código
Tributário         Nacional.II.         As         taxas         não         podem         ter         base         de
cálculo         ou         fato         gerador         idênticos         aos         que         correspondam
a         imposto         conforme         vedação         expressa         do         artigo         145,
parágrafo         2º         da         Constituição         Federal,         nem         podem         ser
calculadas         em         função         do         capital         das         empresas         conforme
jurisprudência         consolidada         do         Supremo         Tribunal         Federal
na         Súmula         Vinculante         29.

III.         As         taxas         têm         natureza         jurídica         de         tributo         vinculado         à
atuação         estatal         específica         referente         ao         contribuinte
individual,         diferenciando-se         fundamentalmente         dos
impostos         que         são         tributos         não         vinculados         a         qualquer
atuação         estatal         específica         referente         ao         contribuinte         e
destinam-se         ao         custeio         das         atividades         gerais         do         Estado.

Está         correto         o         que         se         afirma         em:

(A) I,         II         e         III.

(B) I         e         III         apenas.

(C) I         e         II         apenas.

(D) II         apenas.
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